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A construção da sociedade do futuro não pode esperar que o ciclo das 
gerações dilua ou absorva as atuais diferenças. O desafio político consiste em 
encontrar – hoje, não amanhã – uma relação justa entre as diversidades 
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A sociedade moderna confronta-se atualmente com uma crescente mobilidade de 
indivíduos, que facilmente viajam e muitas vezes imigram, fixando-se em países com 
raízes culturais diferentes daquelas com que conviveram toda a vida. A habituação a 
novas regras nem sempre é pacífica e o debate interno de muitos imigrantes acerca da 
sua própria identidade cria conflitos difíceis de discernir e influencia as gerações 
seguintes. 
Portugal sempre teve uma longa história de emigração, impelida pelos 
Descobrimentos e na segunda metade do século XX começou a ser país de acolhimento, 
primeiro a partir dos anos 70, de indivíduos oriundos das ex-colónias portuguesas e, 
mais tarde, na década de 90, de indivíduos vindos de países do leste da Europa. Mais 
recentemente, Portugal tem sido procurado por muitos brasileiros que, fixando a sua 
vida neste país, vieram acrescentar mais uma nacionalidade às muitas que já existiam no 
território português. Perante este cenário diversificado no que diz respeito à origem de 
quem vive em Portugal e com o nascimnto de crianças que se começaram a integrar no 
sistema de ensino, surgiram questões novas na sociedade portuguesa, para as quais 
deveriam ser encontradas estratégias à medida. Aproveitando o financiamento da União 
Europeia de iniciativas relacionadas com a imigração, uma delas designada por 
iniciativa comunitária EQUAL, muitos foram aqueles que apresentaram projetos 
relacionados com esta área. De salientar o Vamos Utopiar, no qual tive oportunidade de 
estar envolvida durante três anos, concretamente nas ações que reuniram três 
associações parceiras, a Associação Guias de Portugal, a Associação Melhoramentos e 
Recreativo do Talude e o Graal, cujos objetivos passaram por proporcionar o diálogo 
intercultural através da promoção da interação entre crianças e jovens de diferentes 
culturas, tendo por base o que as aproximava, o que tinham de idêntico. As três 
associações trabalharam em conjunto, orientando-se nos seguintes pilares, que 
sustentam a metodologia aplicada: 
 PARCERIA, pois sem haver entendimento, responsabilização e motivação das 
associações mobilizadoras das crianças e jovens, não é possível que o projeto se 
concretize; 
 FORMAÇÃO sobre pedagogia para a interculturalidade, sem a qual os técnicos 
e os adultos envolvidos não saberiam responder a questões específicas, nem agir 
em situações concretas; 
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 COOPERAÇÃO ENTRE CRIANÇAS E JOVENS, uma vez que a metodologia 
de construção do diálogo intercultural se baseia no trabalho em grupo e na 
aprendizagem com os pares. 
 
A parceria entre as três associações mencionadas anteriormente teve a duração 
de dois anos e, findo esse tempo, a Associação Guias de Portugal formou nova parceria 
com a Escola Fernando Lopes Graça, no sentido de aferir em contexto formal a 
aplicabilidade da estratégia testada em contexto não formal. 
Havendo várias teorias acerca das questões da imigração, que diferem quer por 
aspetos temporais, quer espaciais, o projeto Vamos Utopiar defende a interculturalidade 
como modelo de construção do diálogo intercultural, ou seja, acredita que só a 
convivência, e não apenas a coexistência, pode trazer frutos realmente positivos, como o 







The modern society faces nowadays a growing mobility of its individuals, who 
easily travel and often move abroad, settling in countries with different cultural roots 
than the ones they have known all their lives. Getting used to a new set of rules isn’t 
always peaceful and the internal struggle felt by many immigrants about their own 
identity causes conflicts that are hard to deal with and affects coming generations. 
Portugal has always had a long emigration history, propelled by the Portuguese 
discoveries period and in the second half of the XX century started its role as a 
welcoming country, first in the 70s, of people from the portuguese ex-colonies and, 
later, in the 90s, of people from the eastern Europe countries. Recently, Portugal has 
been sought out by brazilians that, settling in this country, added one more nationality to 
the many that already existed in portuguese territory. With this diversification in what 
concerns the origins of the ones living in Portugal and with the birth of children who 
started enrolling in the school system, new situations emerged, for which there should 
have been carefully planned strategies. Taking advantage of the European Union’s 
financing for immigration related projects, one of which called EQUAL, many wanted 
to work in this specific area. One of them was Vamos Utopiar (Let’s utopiate), in which 
I had the opportunity to be involved for three years, more specifically in projects that 
united three partner associations, Associação Guias de Portugal
1
, Associação 




, whose objectives were to develop 
intercultural communication through the promotion of interaction between children and 
adolescents from different cultures, setting as its corner stone what they had in common, 
what brought them closer. These three associations worked together, standing on these 
pillars that supported the method employed: 
 PARTNERSHIP, for without understanding, responsabilization and motivation 
from the associations who mobilize these children and adolescents, the project 
cannot be completed; 
 SKILLS DEVELOPMENT on intercultural pedagogy, without which the 
technicians and adults involved wouldn’t know how to respond to certain 
questions and situations; 
                                                          
1
 Portuguese Girl Guide Association 
2
 Association for the improvement and recreation of Talude, a inner city area 
3
 Portuguese Grail Association 
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 COOPERATION BETWEEN CHILDREN AND ADOLESCENTS, since the 
intercultural dialog building method is based on group work and learning from 
your peers. 
 
The partnership between the above mentioned associations had a two year 
duration and, after it had elapsed, Associação Guias de Portugal formed a new 
partnership with Fernando Lopes Graça School, to ascertain the applicability in a formal 
context of the strategy tested in a non-formal one. 
Having various theories on the immigration questions, that differ because of 
their time and space aspects, Vamos Utopiar project defends that interculturalism is the 
best mode to build an intercultural dialog, believing that only by interacting as opposed 
to just coexisting can one expect to reach really positive goals, such as respect for other 










No panorama europeu atravessa-se, atualmente, um período muito peculiar da 
História, uma vez que as questões migratórias estão a influenciar não só a demografia, 
mas também as culturas dos países. Portugal não é alheio a esta realidade.  
Desde sempre habitado à emigração, Portugal tem agora a tarefa de se pensar 
enquanto destino de imigração e de se posicionar relativamente aos aspetos que advêm 
dessa nova realidade. Desde a independência das ex-colónias em África e do fim da 
Guerra Fria que muitos têm escolhido Portugal como destino para estabelecer raízes. De 
igual modo, desde o final do século passado, o número de imigrantes sofreu uma 
crescente evolução, não só em termos numéricos, mas também no que à origem dos 
indivíduos diz respeito. Hoje em dia, a sociedade portuguesa tem consciência deste 
panorama e, a nível político, têm-se dado passos concretos no sentido de solucionar 
problemas sociais e de facilitar a permanência de quem procura o nosso país para viver. 
Também a nível europeu se tem verificado uma preocupação em combater os problemas 
de inserção dos imigrantes, através de iniciativas comunitárias como o URBAN ou o 
EQUAL, que financiaram projetos relacionados com esta temática. 
Perante este panorama relativamente recente, há que pensar naquilo que 
podemos fazer para que a sociedade portuguesa seja, de facto, intercultural, pois a 
convivência de indivíduos no mesmo espaço físico, de per si, não é premissa para a 
existência dessa mesma sociedade. 
Antes de prosseguirmos e uma vez que “a dupla demanda por igualdade e 
diferença parece exceder os limites dos nossos atuais vocabulários” (Hall, 2003: 82), 
gostaríamos de deixar um breve apontamento sobre a falta de concordância (absoluta) 
entre os conceitos de interculturalidade e multiculturalidade, distinguidos 
etimologicamente por diferentes prefixos. Multiculturalismo será a existência de várias 
culturas na mesma sociedade, sendo que “multi-” designa apenas a pluralidade; 
interculturalismo pressupõe a interação de várias culturas baseada na igualdade, ou seja, 
“é um fenómeno que não se limita a conhecer as várias culturas, mas que potencia a 
interação cultural” (Costa et al., 2007: 17). 
Tendo por base a premissa de que “a identidade tanto se constrói a partir do 
reconhecimento do igual como do diferente” (op. cit, 2007: 22), é nosso objetivo 
mostrar, neste trabalho, que o diálogo intercultural pode ser enriquecido através de 
estratégias que promovam a interação de crianças e jovens de diferentes culturas com 
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base naquilo que têm de idêntico, no que é comum, no que é próprio da idade, isto é, 
nas semelhanças. 
No caso português, “(...) a experiência directa da imigração não é um factor 
desfavorável para os jovens. Pelo contrário, as situações mais disruptivas verificam-se 
entre aqueles que, sendo filhos de imigrantes, já nasceram em Portugal” (Marques et al., 
2005: 112), daí que tenha sido este um dos grupos envolvidos no projeto sobre o qual 
nos vamos debruçar. 
No ano 2005 fui convidada para participar no projeto Vamos Utopiar, integrando 
a equipa que iria trabalhar sobre as questões da interculturalidade, na tentativa de fazer 
com que crianças e jovens, representativos da sociedade de acolhimento e de 
descendentes de imigrantes, trabalhassem em conjunto com base no que lhes era 
comum. A experiência de interação durou dois anos e uma vez que os resultados 
alcançados foram positivos, parece-nos importante partilhar as estratégias adotadas, 
para que outros possam beneficiar desta experiência. Assim, é nosso objetivo apresentar 
as várias fases do projeto, explicar os motivos que nos levaram a seguir determinado 
caminho e mostrar soluções criadas para ultrapassar os constrangimentos que foram 
surgindo. Por nos parecer que a metodologia aplicada tem mais-valias para a construção 
do diálogo intercultural, pensamos que este trabalho pode vir a ser mais uma ferramenta 
para quem trabalha com o público infanto-juvenil. Desta forma, propomo-nos dar uma 
sustentação teórica ao que foi realizado no projeto Vamos Utopiar, cujos propósitos e 
atividades desenvolvidas explanaremos em seguida. 
A iniciativa comunitária EQUAL, co-financiada pelo Fundo Social Europeu, 
tinha como objetivo atenuar as condicionantes que originam desigualdade e 
discriminação no acesso ao mercado de trabalho, através do apoio de metodologias 
inovadoras das quais derivassem exemplos de “boas práticas” que, depois de 
experimentadas, deviam ser disseminadas em entidades que lidassem com 
problemáticas semelhantes ou que quisessem trabalhar nas áreas em questão. Foi um 
programa inovador que decorreu entre 2001 e 2009 no espaço da União Europeia e que 
englobava quatro fases para todos os projetos aprovados, nomeadamente 1) diagnóstico, 
2) experimentação, produção de um protótipo e validação do modelo e 3) disseminação. 
Só os projetos que tivessem sido bem sucedidos e bem acolhidos pelos destinatários 
finais daquelas práticas é que estavam em condições de procurar outros contextos onde 
a estratégia pudesse ser aplicada. A disseminação era encarada como um aspeto 
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primordial, já que através da partilha e do trabalho com novos parceiros se poderia 
rentabilizar o investimento feito e reproduzir as suas mais-valias. 
No âmbito desta iniciativa, na Prioridade 1 – Empregabilidade, fez-se uma 
parceria que trabalhou para a prevenção de discriminações raciais e étnicas. Foram 
cinco entidades
4




 – Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural 
Estrutura governamental de apoio e consulta sobre assuntos relacionados com a 
imigração;  
AGP – Associação Guias de Portugal 
Associação de educação não formal de crianças e jovens raparigas para a cidadania; 
AMRT – Associação Melhoramentos e Recreativo do Talude 
Associação de imigrantes, maioritariamente cabo-verdianos, inserida no bairro do 
Talude; 
GRAAL – Associação de mulheres especializada na mobilização de grupos para a 
mudança de mentalidades e combate à discriminação; 
LUSOTEMP – Empresa de trabalho temporário com um elevado número de 
trabalhadores imigrantes. 
   
Ao projeto realizado em conjunto deu-se o nome de VAMOS UTOPIAR (Projeto 
n.º 2004/EQUAL/A2/EM/032), pertencendo à Rede Temática 2
6
, subordinada ao tema 
“Integração social e profissional de imigrantes, refugiados e minorias étnicas”, cujos 
objetivos passaram pelo combate à discriminação de imigrantes. 
O nome do projeto foi escolhido tendo em conta as seguintes premissas, que 
funcionaram como lemas orientadores: 
  
                                                          
4
 N.A.: Para mais informações acerca desta entidades, navegue nos seguintes sites: 
http://www.acidi.gov.pt/, http://www.guiasdeportugal.org/, http://www.amrtalude.org/, 
http://www.graal.org.pt/, http://www.lusotemp.pt/ 
5
 Aquando do início do projeto, em 2004, o actual ACIDI chamava-se ACIME – Alto Comissariado para 
a Imigração e Minorias Étnicas. Esta mudança ocorreu em 2007, estando o Vamos Utopiar ainda em 
execução. 
6
 Os projetos que trabalhassem na mesma área de intervenção formavam um grupo, chamado rede 
temática, que se reunia periodicamente para discutir aspetos comuns. 
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VOZES QUE SE LEVANTAM PELA DIVERSIDADE 
Vamos construir uma sociedade mais aberta, mais participativa e igualitária. 
Vamos defender o diálogo intercultural. 
Vamos ecoar a voz dos/as imigrantes e das minorias étnicas. 
Vamos construir comunidades mais solidárias e unidas. 
Vamos acreditar que uma sociedade mais justa é possível. 
VAMOS UTOPIAR. 
 
Cada um dos parceiros do Vamos Utopiar desenvolveu atividades diversas, 
algumas bilateralmente, outras com o auxílio de todas as entidades envolvidas. Nesta 
dissertação iremos apenas debruçar-nos sobre a atividade designada “Interação entre 
crianças e jovens”, que teve como principais intervenientes a AGP, a AMRT e o 
GRAAL.  
 
AGP - Associação Guias de Portugal
7
 
A AGP pertence à WAGGGS
8
, Associação Mundial das Guias, que congrega 
hoje cerca de dez milhões de jovens espalhadas por cento e cinquenta países e é 
reconhecida internacionalmente como a maior associação de voluntariado dedicada às 
raparigas e jovens mulheres. A WAGGGS é parceira das Nações Unidas há mais de 
sessenta anos e trabalha em proximidade com algumas agências daquela entidade, 
nomeadamente a UNICEF e a FAO. 
A AGP, que iniciou atividade em 1931, é uma associação feminina que promove 
o guidismo, um movimento de educação não formal baseado no método de Baden-
Powell
9
 e tem como missão “proporcionar às raparigas e jovens mulheres a 
oportunidade de desenvolverem plenamente o seu potencial como cidadãs universais 
responsáveis”10. Esse trabalho é desenvolvido através de quatro linhas orientadoras: 
vida ao ar livre, vida em grupo, compromisso e progressão. O jogo é o meio 
                                                          
7
 Em 1985 foi atribuído à AGP o estatuto de associação de Utilidade Pública, resultado do trabalho que 
tem desenvolvido na sociedade, no âmbito do associativismo juvenil. Em 1993, a AGP foi distinguida 
pela WAGGGS com o Prémio Olave Baden-Powell pelo trabalho realizado com refugiados da ex-
Jugoslávia. No ano do seu 70º aniversário, em 2001, a AGP foi agraciada por Sua Excelência o Presidente 
da República com a Ordem de Mérito, em reconhecimento pelo seu importante contributo na educação de 
raparigas e promoção do estatuto da mulher em Portugal.    
8 WAGGGS - World Association of Girl Guides and Girl Scouts, http://www.wagggsworld.org/en/home 
9
 Fundador do escotismo e do guidismo. 
10
 N.A.: Missão de todas as associações guidistas no mundo, veiculada pela WAGGGS. 
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privilegiado de aprendizagem, atraente pelo seu caráter lúdico, que em cada momento 
desafia a rapariga a ultrapassar as suas próprias limitações. A patrulha, grupo 
constituído por cinco a oito raparigas, é a unidade base do guidismo e proporciona a 
vivência de um sistema democrático, envolvendo as jovens nas tomadas de decisão e na 
preparação das suas atividades, numa experiência de autonomia e com base numa 
pedagogia ativa que se traduz em duas palavras: aprender fazendo.  
 
AMRT - Associação Melhoramentos e Recreativo do Talude
11
 
O bairro do Talude Militar, situado na Freguesia de Unhos, concelho de Loures, 
surgiu há mais de trinta anos, altura em que os atuais moradores ajudaram na construção 
da estrada militar e se começaram a fixar ao longo dela existindo, por isso, bairros desde 
a Amadora até ao Talude. A criação de uma associação, a AMRT, surgiu, anos mais 
tarde, em 1993, depois da criação de uma comissão de moradores, cujo objetivo passava 
por melhorar as condições de vida dos seus habitantes.  
Atualmente, o Talude tem aproximadamente seiscentas pessoas e cento e 
quarenta casas, sendo que mais de 50% dos habitantes têm menos de trinta anos e cerca 
de 30% têm menos de dezoito, pelo que a população é maioritariamente jovem. A 
AMRT promove oportunidades de desenvolvimento pessoal e coletivo de imigrantes, 
crianças, jovens e adultos, através do SAI - Serviço de Apoio à Infância, e do SAI do 
Bairro, cujo objetivo é levar as crianças a conhecer a realidade envolvente fora do 
bairro. Há ainda outras atividades, como o Jornal da Associação, o Gabinete de Apoio à 
Família e pólos de explicação de informática, bem como atividades desportivas (dança, 





Fundado em 1921, na Holanda, trata-se de um movimento internacional de 
mulheres que procuram ajudar a construir uma comunidade global assente na justiça e 
na paz, existindo, atualmente, em dezoito países. A nível internacional, o GRAAL tem 
estatuto consultivo na ONU e está representado na UNICEF. 
Em Portugal desde 1957, o GRAAL tem desenvolvido projetos nas áreas da 
conciliação da vida profissional com a vida familiar, na intervenção comunitária, na 
interculturalidade e na educação para o desenvolvimento. O trabalho que desenvolve 
                                                          
11
 Em 2008, o Presidente da República de Cabo Verde atribuiu a Medalha do Vulcão à AMRT. 
12
 Em 1985 foi atribuído ao GRAAL o estatuto de Pessoa Coletiva de Utilidade Pública. 
6 
 
com os públicos que se encontram numa situação desfavorecida passa pela promoção de 
ações de conscientização, baseadas no método de Paulo Freire, cujo objetivo é fazer 
com que os participantes passem a ter uma consciência crítica acerca do que os rodeia, 
para poderem agir e serem responsáveis por uma transformação social. 
 
A AGP, a AMRT e o GRAAL trabalharam em parceria durante dois anos, 
planeando em conjunto como se iria desenvolver a interação entre as crianças e jovens 
de ambas as associações, com o objetivo final de os capacitar a interagir em contextos 
multiculturais e de os levar a construir espaços interculturais. 
O projeto construiu-se sobre três pilares que têm em comum a durabilidade 
temporal que, não sendo meramente pontual, se prolonga por períodos antes, durante e 
depois da aplicação das atividades, a saber: 
PARCERIA – para aumentar a possibilidade de sucesso de um projeto é 
necessário que as instituições responsáveis estejam realmente implicadas nas atividades 
que se vão desenvolver e que trabalhem lado a lado, assumindo em conjunto os 
objetivos traçados por todos. Para isso, foram feitas diversas reuniões de planificação, 
avaliação e reajustamento das atividades, de forma a assegurar a exequibilidade do 
projeto; 
FORMAÇÃO – três módulos de formação específica em pedagogia para a 
interculturalidade que decorreram ao longo da aplicação do projeto e que visaram 
capacitar os adultos responsáveis pela implementação do projeto a analisar criticamente, 
a transformar práticas e a propor metodologias; 
COOPERAÇÃO ENTRE CRIANÇAS E JOVENS – “A importância que a 
colaboração tem como objetivo educativo faz com que a aprendizagem cooperativa seja 
atualmente considerada como um fim em si mesma e não apenas como um meio para 
atingir outros fins” (Diaz-Aguado, Maria José, 1995 apud Gouveia et al., 2004: 70). 
Este era o objetivo do projeto, colocar crianças e jovens de diferentes quadrantes da 
sociedade a interagir num ambiente que se pretendia que fosse de diálogo intercultural 
mas, simultaneamente, foi também a estratégia adotada, na medida em que foram 
criados grupos com crianças e jovens de ambas as associações que, através de atividades 
lúdicas, foram impelidos a trabalhar juntos para serem bem sucedidos. 
Sendo do conhecimento geral que as crianças e os jovens são mais permeáveis à 
mudança do que os adultos, considera-se imprescindível que, desde cedo, se aprenda a 
lidar com a diferença para prevenir eventuais conflitos. Deste modo, através desta 
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estratégia, há ganhos a salientar quer para as associações, quer para todos os envolvidos 
no projeto. 
Numa perspetiva institucional, a diversidade passa, conscientemente, a ser 
encarada como valor positivo, abrindo espaço para um universo mais abrangente de 
associados, que reflete a sociedade em que nos inserimos. Por outro lado, os 
responsáveis e os adultos ficam mais recetivos e abertos à diferença e à mudança. 
Relativamente aos beneficiários, têm oportunidade de desconstruir preconceitos com 
base numa experiência pessoal e, através da interação com pessoas com uma história 
cultural diferente, a sua forma de trabalhar pode alterar-se. Assim, os beneficiários 
ficam mais sensíveis às questões relacionadas com a discriminação, tornando-se mais 
capacitados para reagir em situações de desigualdade. Também as famílias e o meio 
social onde as crianças e jovens se inserem beneficiam desta estratégia, na medida em 
que, observando e acompanhando o trabalho conjunto efetuado pelas crianças e jovens 
de ambas as associações, se demonstra que a convivência e a amizade entre todos é 
possível e saudável. 
Assim, os beneficiários finais desta estratégia serão, numa primeira instância, as 
crianças e jovens envolvidos e, em segunda instância, as respetivas famílias. Não nos 
podemos esquecer de que todos os técnicos e dirigentes associativos também são 
considerados beneficiários do projeto. 
Nos próximos capítulos encontrar-se-á a sustentação teórica e a apresentação 
mais profunda da estratégia testada. No Capítulo I irão ser abordadas algumas teorias da 
construção do intercultural, baseadas em autores reconhecidamente experientes na área, 
bem como serão descritas algumas estratégias já testadas. O Capítulo II, intitulado 
VAMOS UTOPIAR – Interação entre crianças e jovens, pretende descrever de forma 
clara e direta o projeto Vamos Utopiar, mais concretamente a experiência de interação 
entre crianças e jovens da AGP e da AMRT, na qual a autora desta dissertação 
participou como técnica de projeto durante três anos
13
, trabalhando com todos os 
envolvidos. 
Ao longo da explanação do projeto far-se-ão paralelismos com outras 
experiências documentadas, para que melhor se compreenda a estratégia usada e os 
resultados obtidos. No entanto, não é nossa pretensão apontar aspetos negativos a 
estudos anteriores, antes queremos alargar as possibilidades de trabalho mostrando que 
                                                          
13
 N.A.: A interação decorreu durante dois anos, mas o projeto envolvia avaliação e disseminação das 
práticas testadas, daí a diferença de um ano entre a duração da parceria e do projeto. 
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a estratégia de aproximação pela semelhança é possível e que se conseguem obter 
resultados válidos na construção da interculturalidade. 
O Capítulo III dará conta das estratégias adotadas na implementação do Vamos 
Utopiar em contexto escolar, tendo em conta as condicionantes do próprio sistema 
educativo e no Capítulo IV pretendemos transmitir algumas orientações para se 
implementar um projeto de construção da interculturalidade na escola. 
Desta forma, é nosso propósito expor as bases de sustentação do Vamos Utopiar 












2. NOTA HISTÓRICA 
 
A ideia de “aldeia global”, utilizada inicialmente nos anos 60 do século XX por 
McLuhan, indicava que a multiplicação de um mesmo progresso tecnológico em todo o 
planeta afetava todos os seres humanos, fazendo com que estes se aproximassem por 
lhes ser possível experienciarem a mesma realidade. Para o filósofo canadiano, o 
advento da televisão permitiu que todos estivessem interligados no acesso regular à 
informação. Décadas mais tarde, com o aparecimento da internet e das novas 
tecnologias, o conceito originou a agora amplamente utilizada expressão 
“globalização”, que vulgarmente usamos para designar fenómenos que ocorrem em 
simultâneo em todo o mundo e que têm influência à escala mundial, seja de ordem 
tecnológica, como os telemóveis e a internet, ou político-económicos, como a subida do 
preço do petróleo, para mencionar apenas alguns exemplos. Corroborando a ideia 
anterior estão “os estudos sobre a globalização [que] apontam para a mobilidade 
crescente de bens, pessoas e símbolos, à escala mundial, sobretudo como consequência 
dos modernos meios de comunicação” (Vermeulen, 2001: 35). Ouve-se muitas vezes 
dizer que temos tudo “à distância de um clique” e esta facilidade e rapidez de troca e de 
acesso à informação proporciona que também as pessoas se locomovam mais 
facilmente, o que se traduz num contacto permanente e muitas vezes pessoal, não só 
virtual, entre indivíduos oriundos dos vários cantos do mundo. Contudo, desengane-se 
quem acha que a evolução dos meios de comunicação social privilegiou somente os 
espaços interculturais e a propagação da diversidade cultural. Pelo contrário, “a 
evolução do meios de comunicação modernos como um factor capaz de intensificar 
laços étnicos é um aspeto importante (...)” (op. cit., 2001: 142) e põe em evidência a 
necessidade de se pensar sobre novos panoramas sociais, no sentido de se promover a 
interação entre as comunidades autóctones e as migrantes. 
Contudo, há quem defenda que a verdadeira globalização começou muito antes 
da era contemporânea, já que, como afirmam João Paulo Oliveira Costa e Teresa 
Lacerda, 
parece-nos coerente afirmar que o processo que conduziu ao atual 
estado de globalização se iniciou quando a Europa, a África, a Ásia e a 
América começaram a relacionar-se simultaneamente, através de um processo 
desencadeado pelos portugueses. (...) Os avanços dos portugueses, na prática 
de navegação dos séculos XV e XVI, podem ser compreendidos como uma 
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primeira fase deste processo e, no contexto da época, os seus efeitos podem ser 
comparáveis aos que abalaram o final do século XX, como as comunicações 
por satélite e, mais tarde, a internet (Costa et al., 2007: 28/29). 
 
A História de Portugal construiu-se a partir do contacto entre povos, com 
especial destaque a partir do século XV, quando os navegadores rumaram pelos oceanos 
à procura de outras terras e gentes. Muitos foram os que se fixaram noutras paragens, 
dando assim início a um longo período de emigração portuguesa, que se estendeu 
durante séculos. Inicialmente com o objetivo de expandir o território, de espalhar e fé 
cristã e de promover trocas comerciais, as motivações para se emigrar foram 
acompanhando as tendências políticas e económicas. Nos séculos XV e XVI, os 
portugueses povoaram ilhas desabitadas do Atlântico e estabeleceram-se na costa 
africana. Com a descoberta do caminho marítimo para a Índia, em 1498, e do Brasil, em 
1500, o oriente e o continente americano tornaram-se apelativos à emigração, sendo este 
último um destino favorito até ao século XX, época em que, nos anos 50, se inicia uma 
nova vaga emigratória, desta vez com destino a países europeus, como França, Suíça e 
Luxemburgo ou para o Canadá e Estados Unidos. Na esperança de enriquecimento e de 
melhores condições de vida, também o continente africano foi alvo da migração 
portuguesa, para países como Angola, Moçambique e África do Sul.  
A partir de meados do século XX, Portugal passou a ser também um país de 
imigração, principalmente após a independência dos países africanos na década de 70, 
provocando “uma íntima relação entre o ressurgimento da «questão multicultural» e o 
fenómeno do «pós-colonial»” (Hall, 2003: 56). A afluência de indivíduos oriundos das 
ex-colónias portuguesas foi massiva e estende-se até hoje, se bem que numa escala mais 
reduzida. Assistiu-se, nos anos 90, a um novo ciclo migratório, desta feita de indivíduos 
oriundos de países do leste da Europa, alguns fugindo da guerra da Yugoslávia, mas 
principalmente dos países independentes da antiga União Soviética. Foi também nesta 
década que o número de imigrantes excedeu o de emigrantes portugueses, situação que 
se manteve até aos dias de hoje (cf.: Casa-Nova, 2005: 183). A viragem do milénio 
assinalou ainda a imigração de um número considerável de indivíduos vindos do Brasil, 
que em Portugal estabeleceram a sua vida.  
Portugal, que até então não tinha sido confrontado com uma diversidade cultural 
tão vasta dentro das suas fronteiras, começa a questionar-se quanto aos desafios que 
teria de enfrentar face àquela nova realidade:  
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 O que fazer para acolher os imigrantes?  
 Como sensibilizar a sociedade portuguesa para que não haja 
discriminação?  
 Como se conseguem estabelecer relações entre quem acolhe e quem é 
acolhido, de forma harmoniosa e com respeito por todos?  
 
Para além destas perguntas, destacaram-se contextos específicos, nomeadamente 
o da escola, em que esta realidade teve de ser abordada concretamente, por força das 
circunstâncias. Surgiram então novos desafios a abraçar, novas questões para as quais se 
tentou encontrar uma, ou mais, respostas. Que mudanças enfrenta a Escola face a esta 
pluralidade cultural? Crianças de diferentes origens, das mais variadas culturas, falantes 
ou não de português, estão atualmente inseridas, lado a lado, no sistema de ensino. 
Como é possível fazer com que todos se sintam respeitados na sua diferença? Como é 
possível criar um espaço para todos serem ouvidos? Que estratégias podem ser 
utilizadas para promover a cooperação entre todos, dignificando a identidade de cada 
um? Através da educação intercultural, que considera estas questões e abraça o espaço 
multicultural existente, podem ser postas em prática ideias que promovam a 
participação de todos na construção de uma sociedade intercultural. 
A União Europeia incentivou e apoiou, através do Programa Sócrates-Comenius, 
a realização de projetos com o intuito de “help young people and educational staff better 
understand the range of European cultures, languages and values.”14 Foram várias as 
escolas do país que aderiram a este programa, pondo em contacto alunos de diferentes 
países europeus e proporcionando-lhes oportunidades de se tornarem jovens cidadãos 
interculturalmente conscientes. 
Em Portugal houve já vários projetos que abordaram a realidade multicultural 
portuguesa e cujas estratégias passaram quer pela investigação, quer por programas de 
formação de professores e até pelo lançamento de cadernos de formação por parte do 
anteriormente designado ACIME
15
, diretamente relacionados com a educação 
intercultural e coordenados, alguns deles, pelas Professoras Maria Isabel Cochito 
(2003), Adelina Gouveia e Luísa Solla (2004). Todas estas abordagens se 
complementam e são codependentes umas das outras. 
                                                          
14
 http://ec.europa.eu/education/lifelong-learning-programme/doc84_en.htm, 09-junho-2011. 
15
 O ACIME – Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas mudou a sua designação em  
2007,  chamando-se atualmente ACIDI - Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural, I.P. 
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Segundo nos é apresentado no Relatório de Imigração, Fronteiras e Asilo de 
2010, do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, a população imigrante fixada em 
Portugal ascende atualmente a quase meio milhão de indivíduos, sendo registada uma 
tendência anual para o aumento deste número. Quase um quinto da população referida, 
cerca de noventa mil, são crianças e jovens até aos dezanove anos inseridas, em grande 
parte, no sistema de ensino português. 
A pensar nesta realidade, o Ministério da Educação elaborou um conjunto de 
“Normas para o ensino da Língua Portuguesa como Língua não Materna para os alunos 
do ensino básico”, justificadas pelas “mudanças ocorridas na sociedade”16. No despacho 
normativo nº7/2006 pode ler-se:  
 
Numa sociedade multicultural, como é a portuguesa, o reconhecimento 
e o respeito pelas necessidades individuais de todos os alunos e, em particular, 
das necessidades específicas dos alunos recém-chegados ao sistema educativo 
nacional devem ser assumidos como princípio fundamental através da 
construção de projetos curriculares que assegurem condições equitativas de 




Considerando esta posição do Governo e estando previsto na Lei de Bases do 
Sistema Educativo, no Artigo 2º dos Princípios Gerais, que “A educação promove o 
desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas 
ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, formando cidadãos capazes de 
julgarem com espírito crítico e criativo o meio social em que se integram e de se 
empenharem na sua transformação progressiva.”18, o Governo previu, no seu Plano 
para a Integração dos Imigrantes
19, várias medidas para que, efetivamente,  “as 
necessidades específicas” de cada aluno fossem respeitadas e trabalhadas. Das várias 
áreas apresentadas, salientamos as seguintes, por nos parecerem mais importantes e 




                                                          
16
 Despacho normativo nº7/2006 - Normas para o ensino da Língua Portuguesa como Língua não Materna 




 Lei nº 49/2005 – Segunda alteração à Lei de Bases do Sistema Educativo 
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33 – Desenvolver estratégias diversificadas de apoio à integração na escola de alunos filhos de 
imigrantes, nomeadamente que tenham em conta o nível etário dos alunos, o domínio da língua 
e o tempo de permanência em Portugal; 
34 – Envolvimento das famílias imigrantes na Escola; 
35 – Envolvimento de mediadores socioculturais; 
36 – Valorizar o papel do professor no acolhimento e integração de alunos descendentes de 
imigrantes; 
41 – Colaboração das Associações de Imigrantes na promoção do acesso à educação. 
 
CULTURA E LÍNGUA 
57 – Sensibilizar a comunidade científica e os responsáveis universitários para a necessidade 
de integrarem nos currículos das instituições de ensino superior e universidades, 
nomeadamente nas áreas das Ciências Sociais e Humanas, unidades de formação, inicial e de 
nível pós-graduado, na área da interculturalidade. 
 
DESCENDENTES DE IMIGRANTES 
78 – Apoiar a criação de projetos que procurem promover uma integração escolar mais efetiva 
de crianças e jovens descendentes; 
82 – Incentivo à participação cívica: 
Consolidar um Grupo de Trabalho com jovens descendentes de imigrantes com perfis de 
liderança positiva, procurando a sua corresponsabilização na conceção e implementação de 
respostas específicas e o estabelecimento de canais de escuta ativa com o ACIDI, I. P., e outras 
estruturas da administração central, regional e local; 
83 – Divulgar casos de sucesso na área de integração social, bem como de trajetórias de 
sucesso de crianças e jovens descendentes de imigrantes, quer através dos canais do ACIDI, I. 
P., e do Programa Escolhas, quer através do recurso aos media em geral; 
84 – Aprofundamento do conhecimento científico sobre descendentes de imigrantes.20  
 
O projeto explanado na Introdução e aprofundado no Capítulo 2, que teve a 
duração de três anos e que culminou na disseminação em contexto escolar das práticas 
testadas em contexto de educação não formal, poderá abrir portas a novas abordagens de 
trabalho das questões interculturais que atualmente se colocam no ensino em Portugal. 
 
                                                          
20
 Plano para a Integração dos Imigrantes (PII)  - Resolução do Conselho de Ministros n.º 63-A/2007, 
DR 85 SÉRIE I de 2007-05-03 
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3. CAPÍTULO I 
 
3.1. TEORIAS DA CONSTRUÇÃO DO INTERCULTURAL 
 
O século XX trouxe enormes desafios nos planos tecnológico, ideológico e 
político, com repercussões que chegam, naturalmente, até aos dias de hoje. A questão da 
migração está intimamente ligada a alguns aspetos históricos que vale a pena relembrar. 
Por um lado, “o governo democrático moderno expandiu-se em primeiro lugar e 
sobretudo quando assumiu uma forma nacional” (Savidan, 2010: 7), na qual a língua, a 
cultura, a História e a religião eram elementos aglutinadores de um conjunto de 
indivíduos e, simultaneamente, definidores da igualdade e da diferença. Esta ideia não 
era inovadora, já que filósofos do século XIX, como John Stuart Mill, acreditavam que 
“não há democracia sem uma língua e um quadro de referências comuns” (op. cit., 
2010: 51). Esta noção de democracia era a base para o crescimento económico de um 
país, no qual as finanças e a moral andavam de mãos dadas e contribuíam para o 
sucesso uma da outra. As minorias eram vistas com descrédito e, de forma a fazerem 
parte do progresso, teriam de abdicar das suas características diferenciadoras, já que a 
“libertação passa pela assimilação e não pelo reconhecimento” (op. cit., 2010: 48) ou, 
por outras palavras, “o paradigma assimilacionista dominava” (Vermeulen, 2001: 11). 
No entanto, após a II Guerra Mundial, as fronteiras dos Estados que se formaram 
depois da descolonização não estavam em harmonia com as identidades culturais, já que 
muitos novos países viram os seus limites territoriais estabelecidos a régua e esquadro 
(cf.: Savidan, 2010: 9), fazendo com que, nalguns casos, o espaço entre etnias com 
convivência pacífica fosse adensado e noutros, etnias rivais se vissem obrigadas a 
partilhar os mesmos territórios, provocando confrontos em muitas situações.   
A criação, em 1957, da Comunidade Económica Europeia, vulgarmente referida 
através da sigla CEE,  inicialmente formada por seis Estados e cujos objetivos visavam 
a criação de um mercado comum e de impostos comuns deu origem, em 1992, à União 
Europeia, atualmente com 27  Estados-membros. Para além das questões económicas 
subjacentes a este grupo, outros elementos, como a abertura das fronteiras através do 
Acordo de Schengen na década de 90 e a aplicação da moeda única em 2002, 
proporcionaram uma simplificação na maneira como os europeus se locomoviam. Estes 
“desenvolvimentos post-modernos são apresentados a par com a crise do Estado-nação 
do nosso tempo, com o esbatimento das fronteiras e com todas as formas de mistura ou 
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cruzamento (...)” (Vermeulen, 2001: 35) como favorecedores de uma sociedade 
multicultural.  
A fragmentação do império soviético no início dos anos 90 contribuiu, de igual 
forma, para a construção de um novo mapa migratório. Era impossível continuar a 
definir um Estado baseando-se em argumentos linguísticos e culturais, já que o mundo 
ocidental tinha aberto as suas fronteiras e começava a aperceber-se da variedade cultural 
que agora o constituía. 
No plano político, quando a perspetiva nacionalista é ultrapassada, há mais 
hipóteses de a convivência multicultural acontecer pacificamente e, quiçá, de a 
interculturalidade ser bem sucedida. Na tentativa de recuperar os ideais liberais e 
racionais do Iluminismo, foi introduzido o conceito da cidadania universal que, por 
nunca ter sido “universalmente aplicado, [criou um] vazio entre ideal e prática, entre 
igualdade formal e igualdade concreta” (Hall, 2003: 77). 
A História mostrou-nos várias respostas que as sociedades encontraram para 
lidar com os imigrantes. Primeiro com a teoria assimilacionista, que defendia que os 
imigrantes se deviam adaptar à cultura do país de acolhimento, ignorando as suas 
próprias raízes culturais. Este fenómeno faria com que as minorias étnicas 
desaparecessem, pois assim que eram assimiladas deixavam de existir, pelo menos de 
um ponto de vista teórico. Na prática, “os judeus apontaram que o processo de 
assimilação os não protegera do racismo e do genocídio” (Vermeulen, 2001: 11). 
Também o movimento conhecido como black power se opôs a esta perspetiva como 
única resposta para a convivência entre os americanos. Estas foram algumas das razões 
pelas quais os discursos político e académico deixaram de se associar ao conceito de 
assimilação e tentaram encontrar outros que estivessem em consonância com a 
realidade. Surgiram então as perspetivas integracionista e pluralista. A primeira 
pressupunha a adaptação à cultura da sociedade de acolhimento, mas previa a 
manutenção de traços culturais próprios de cada indivíduo. O pluralismo sustentava a 
valorização das culturas em presença e o respeito pelas suas características. Podemos 
afirmar, então, que o “multiculturalismo não é uma única doutrina (...). Descreve uma 
série de processos e estratégias políticas sempre inacabados” (Hall, 2003: 52-53), o que 
faz com que seja tão difícil haver um consenso ideológico. 
Atualmente, há modelos de multiculturalismo que não contemplam o diálogo 
intercultural, como o dos Estados Unidos da América, por exemplo, o que significa a 
existência de diferentes identidades culturais em presença, reconhecidas pelo Estado 
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que, simultaneamente, têm direito a valorizar e a ver valorizada a sua cultura e as suas 
particularidades. No entanto, há outros modelos que consideram fundamental o diálogo 
intercultural para a convivência, e não apenas a coexistência cultural. Nesta perspetiva, 
a interação entre as várias culturas acaba por ser uma forma de construção da própria 
identidade. A interculturalidade é, pois, uma estratégia que defende que a comunicação 
entre indivíduos culturalmente diferentes é benéfica, na medida em que só conhecendo 
o Outro é que se consegue construir uma sociedade em que todos têm os mesmos 
direitos.  
Mais do que uma coexistência pacífica de diferentes comunidades e 
indivíduos, o modelo intercultural afirma-se no cruzamento e miscigenação 
cultural, sem aniquilamentos, nem imposições. É uma dinâmica interativa e 
relacional. Muito mais do que a simples aceitação do Outro, a verdadeira 
tolerância numa sociedade intercultural propõe o acolhimento do outro e 
transformação de ambos com esse encontro, decorrendo daí um novo «nós». 
Sempre plural, mas também coeso. (Marques, s. d.)  
 
Para que esta seja uma realidade palpável, “o conhecimento do contributo de 
todas as civilizações para o pensamento humano, para a racionalidade, é o ponto de 
partida essencial do intercultural” (Perotti, 2003: 23), devendo ser abandonada a 
hierarquização de culturas. 
 
Ce n’est pas lui que, par son habillement, son attitude ou son aspect, se 
place en représentant d’un groupe, mais moi que le mets dans cette position au 
travers de mes propres impressions. (Hetzel, 1996: 22) 
 
Quando observamos o mundo e olhamos para as pessoas que nos rodeiam, 
tendemos a rotulá-las como pertencentes a um determinado grupo (classe social, 
nacionalidade, etnia, religião, até orientação sexual, entre outras categorias) dependendo 
da maneira como estão vestidas, da postura que adotam ou de aspetos inalteráveis, como 
a cor da pele ou dos olhos. No entanto, cada um de nós interpreta o que vê, atribuindo-
lhe um sentido, podendo a nossa perceção não estar de acordo com a realidade. 
Esquecemo-nos, muitas vezes, de que também nós estamos sujeitos ao olhar avaliador 
do Outro e que também projetamos uma imagem, que também estamos sujeitos a que 
estabeleçam preconceitos ou estereótipos sobre nós. 
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Alguns destes pré-conceitos são visíveis em questões mundanas e, 
conscientemente, podemos defender-nos deles. Por exemplo, determinada roupa ou 
calçado está mais associada a uma classe social alta ou baixa, isto é, podem pensar que 
temos um bom emprego ou uma situação financeira estável simplesmente pela roupa 
que usamos. A maneira como somos tratados num estabelecimento comercial ou numa 
repartição pública varia consoante a imagem que o Outro projeta de nós. Desta forma, 
as diferenças exteriores são bem visíveis e consideramos «bizarro» aquele que aparenta 
ser muito diferente de nós e «normal» (cf.:op. cit., 1996: 22) o que se nos assemelha. A 
diferença está, efetivamente, no olho de quem vê; é o observador que estereotipiza o 
objeto em análise. 
Tendo por base a teoria avançada por Hegel em Dialética do senhor e do 
escravo, Sylvie Mesure e Alain Renaut debruçaram-se sobre a ideia de que a identidade 
de um sujeito é constituída a partir do olhar do Outro (Savidan, 2010: 29) e, num livro 
intitulado Les paradoxes de l’identité démocratique, observam e distinguem dois 
modelos comportamentais: um que se baseia na importância da diferença, chamado de 
“dispositivo que caracteriza a Antiguidade (ou a Aristicracia)” e outro, o “dispositivo 
moderno (ou democrático)”, que prevê a perceção do Outro como o mesmo. Esta última 
noção prende-se com a ideia de Humanidade, na qual todos somos seres humanos e, por 
isso, semelhantes, tal como é referido na Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
na qual se pode ler, nos artigos 1º e 2º, que “Todos os seres humanos nascem livres e 
iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns 
para com os outros em espírito de fraternidade” e “Todos os seres humanos podem 
invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distinção 
alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião 
política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de 
qualquer outra situação.”21 
Todavia, é preciso cautela quando se analisa a questão do espaço multicultural 
para que, num esforço por respeitarmos o Outro e o encararmos como semelhante, não 
se perca a identidade de cada um. Segundo Savidan, a dificuldade está em “determinar 
se é possível ou não promover as diferenças culturais (...) sem reintroduzir as 
desigualdades, a injustiça e a instabilidade social” (Savidan, 2010: 40). Para este 
                                                          




professor, o equilíbrio entre querer que todos sejam tratados de igual forma, num 
esforço por garantir esse direito consagrado, e assegurar a identidade de cada um, para 
que ninguém se sinta discriminado, pode levar a que as diferenças culturais sejam 
esbatidas de tal maneira que coloquem em desvantagem um indivíduo ou um grupo. 
Miguel Ponces de Carvalho, o então secretário executivo do Secretariado 
Coordenador dos Programas de Educação Multicultural, escreveu na Nota de 
Apresentação da tradução da Apologia do Intercultural que “a problemática da 
interculturalidade deixou de ser exclusiva de regiões periféricas ou de passagem de 
fluxos migratórios” (Carvalho, 2003: 9) Esta questão não é nova, mas continua atual. 
Desde meados do século XX que se fala sobre a problemática cultural e 
identitária provocada por fluxos migratórios diversos, visível no pluralismo religioso e 
na existência das chamadas minorias e é também desde essa época que o Conselho da 
Europa tem tentado tomar medidas acerca desta realidade, através da assinatura de 
convenções, nomeadamente a Convenção Cultural Europeia, de 1954, que foi assinada 
pelos Estados-membros do Conselho da Europa e por outros países não pertencentes, 
num total de trinta e oito representações.
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Carmel Camilleri foi um dos primeiros a construir uma psicossociologia 
intercultural em França, o que favoreceu a abertura de um trabalho de pesquisa sobre a 
interculturalidade baseado na premissa de que se trata da relação entre “sujets 
culturellement identifiés” (Hily, 2001: 7), ou seja, indivíduos que se unem ou se afastam 
tendo por base a sua identidade cultural. Esta identificação faz com que haja um 
reconhecimento de pertença individual e coletiva que pode levantar alguns problemas, 
na medida em que se constrói a identidade por oposição à do Outro, às diferenças, 
fazendo com que um indivíduo se identifique com uma cultura que se diferencia das 
outras pelos signos aparentes, “des symboles, des valeurs, des codes” (op. cit., 2001: 8). 
Nos dias de hoje, com a tomada de consciência dos indivíduos sobre as 
diferenças culturais, linguísticas e religiosas existentes entre si mesmos e outros, 
sugiram as chamadas identidades coletivas, a união de um grupo em torno de valores 
comuns, como forma de ganharem poder e de se distinguirem dos restantes. Algumas 
destas identidades coletivas ultrapassam as questões culturais, outras reforçam-nas. 
Tomemos como exemplo o comportamento de algumas “tribos” urbanas, que 
são também grupos que se constituem em torno de valores e objetivos comuns. “(...) A 
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filiação grupal gera sentimentos de pertença, os seus marcos conviviais são garante de 
afirmações identitárias” (Pais, s. d.: 245), algumas visíveis, já que a maioria dos 
elementos destas tribos é facilmente identificável, através do estereótipo de que todos 
assumem características distintivas na forma de vestir, no penteado e até na maneira 
como andam. Os skinheads são avaliados pelos outros por usarem o cabelo rapado e por 
estarem vulgarmente associados a comportamentos xenófobos e racistas. Dos hooligans, 
normalmente associados ao desporto, diz-se que promovem um comportamento 
ameaçador e violento.  
No entanto, estes grupos tanto se podem unir em torno de ideais reconhecidos 
pela sociedade como errados ou negativos, como promover valores mais facilmente 
aceites. Contudo, estamos habituados a relacionar o conceito de identidades coletivas 
com o que está à margem da sociedade, pelo que lhes atribuímos amiúde características 
grupais de ameaça para com o Outro. Assim, ao contrário das tribos anteriormente 
referidas, também há as que defendem o amor e a não violência, como os hippies e o 
respeito pelos animais, como os praticantes de veganismo. Muitas das chamadas tribos 
urbanas surgem por questões políticas e económicas, que se associam a ideologias que 
emergem como paralelas à vigente numa determinada sociedade. Assim, “as identidades 
grupais entrecruzam-se com identidades pessoais em processos de identificação que 
refletem a interseção de um «eu» com um «nós», em contrapartida com outros, olhados 
como «eles»”(op. cit., s. d.: 209). À semelhança do que acontece com a existência de 
identidades culturais distintas num mesmo espaço geográfico, é a maneira como aquele 
grupo olha para si e como os outros o veem que proporciona a construção de uma 
identidade grupal, por um lado e de estereótipos, por outro. 
Tal como as “tribos” urbanas, pessoas que partilham a mesma identidade 
cultural também tendem a associar-se em grupos que interiorizem essas características 
como apanágio da sua própria identificação pessoal, normalmente de forma pacífica. Há 
quem o faça através da criação de associações, com o intuito de apoiar os imigrantes, de 
promover encontros e de lutar junto do poder político pelos seus direitos, há quem 
forme grupos de música e dança, não só para se divertir e celebrar com alegria a sua 
cultura, mas também para dar a conhecer a outros uma parte de si. Mas se estas podem 
ser consideradas formas saudáveis de manifestação da identidade cultural, há exemplos 
de outros grupos em que isso não acontece, em que o próprio grupo se fortalece através 
do enfraquecimento de pessoas à margem daquela identidade. As inner cities, 
designadas em português por subúrbios ou bairros problemáticos, são muitas vezes 
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palco para a criação deste tipo de grupos, que se alimenta da violência, do tráfico de 
droga e da ameaça aos seus residentes. O problema que se coloca é que, uma vez mais, 
as pessoas estão sujeitas ao olhar e ao julgamento do Outro, o que faz com que, como 
referiu Lipiansky, que iremos analisar mais à frente, se criem estereótipos acerca de 
todos os moradores de determinado bairro, com base em comportamentos que só 
pertencem a alguns.  
Esta estereotipização gera comportamentos discriminatórios. Se nos 
debruçarmos sobre a situação em Portugal, através dos meios de comunicação social, 
tomamos conhecimento de rixas e confrontos com a polícia em alguns dos referidos 
bairros, como é o 6 de Maio ou a Cova da Moura, ambos no concelho da Amadora. O 
facto de poder haver moradores desses locais que tenham práticas consideradas ilegais, 
imorais ou incorretas, não significa que todos os residentes compactuem com essas 
situações. 
Segundo Marie-Antoinette Hily, a noção do intercultural associa-se, 
vulgarmente, à relação social entre grupos que experienciaram vivências diferentes de 
outros, sendo que estas diferenças terão acontecido porque estes grupos viveram e 
conviveram em espaços e ambientes diferentes (cf.: Hily, 2001: 7). Assim, “enquanto a 
economia, as finanças e a tecnologia da informação e da comunicação se propagam cada 
vez mais, a cultura tem tendência a localizar-se, a tomar dimensões comunitárias, num 
certo sentido, a tribalizar-se, o que pode desencadear processos negativos de exclusão, 
de discriminação, de intolerância”(Perotti, 2003: 9), que é exatamente o oposto do que 
se pretende alcançar com a educação intercultural.  
Para estimular a convivência intercultural, seja em que contexto for, há que 
abdicar da visão etnocentrista de aspetos históricos. Reportando-nos à realidade 
portuguesa, estes estão relacionados, entre outros, com a língua, partilhada também com 
os outros sete países pertencentes à CPLP
23
 e à relação que Portugal assumiu com cada 
um deles, “descobrindo-os”, povoando-os e dando-lhes a conhecer o que era 
considerado moderno na época dos Descobrimentos e séculos subsequentes. Estamos 
habituados a pensar em Portugal como um povo de heróis, de navegadores, de 
exploradores, com superioridade em relação aos povos com quem foi contactando ao 
longo da sua História. Ora se esta continuar a ser contada apenas na versão em que se 
enaltecem os feitos dos portugueses e se humilha ou omite o que foi alcançado por 
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aqueles com quem contactámos, não há mudança da visão etnocentrista e a escola 
perpetua a visão unidirecional. Há que ensinar aos alunos tudo o que terá ocorrido nas 
diferentes épocas, sem ser preciso camuflar o rapto de crianças, mulheres e homens ou a 
escravatura e o massacre dos ameríndios, apenas para citar alguns. Em Itália, já foram 
postos em prática alguns projetos pedagógicos que sustentam o que foi referido 
anteriormente. A abordagem das várias disciplinas foi revista com o objetivo de se 
“estudar, por exemplo, a descoberta e a conquista da América a partir dos Ameríndios; 
estudar as cruzadas a partir dos muçulmanos (os cronistas árabes)” (op. cit., 2003: 73), 
tomando o Outro como ponto de partida. 
 
A língua é um fator-chave para o desenvolvimento da identidade 
sociocultural – própria, de um grupo, de um povo, de um país – , ao arrastar 
consigo os códigos da Significação («a semântica») da linguagem (...). A 
língua(gem) reflete toda uma forma de expressar o mundo (...) e, como tal, 
assume-se como um valor (uma «moeda de troca»), considerada que é um fator 
sociocultural de exploração e de transação de «representações» desse 
mundo.(Costa, 2001: 35-36) 
 
O etnocentrismo é uma atitude visível recentemente em Portugal, observado 
através das reações sobre o Acordo Ortográfico, assinado em 1990 e implementado até 
2014 em Portugal. Muitas foram as vozes que se levantaram contra a aplicação destas 
novas regras, socorrendo-se de pseudoargumentos como o facto de a língua ter nascido 
em Portugal e de, por isso, ser o povo português o seu detentor máximo, mostrando-se 
visivelmente incomodados por a percentagem de palavras com alterações ortográficas 
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Através da leitura das opiniões podemos constatar que há muitos portugueses 
que se consideram não só donos exclusivos da língua portuguesa, como até encaram o 
povo português com superioridade em relação aos outros milhões de falantes que têm a 
língua portuguesa como língua materna, o que pode ser considerado etnocentrismo 
linguístico e pode levar a comportamentos discriminatórios sobre quem fala e escreve 
de forma diferente provando, desta forma, que “a língua (...) enquanto marcador étnico, 
tem recebido uma atenção sistemática no estudo do nacionalismo” (Vermeulen, 2001: 
89). Este exemplo leva-nos a pensar que devemos estar mais atentos às medidas 
políticas e sociais que se introduzem, uma vez que “ao se fazer um movimento em 
direção à maior diversidade cultural no âmago da modernidade deve-se ter cuidado para 
não se reverter simplesmente a novas formas de fechamento étnico” (Hall, 2003: 83).  
Uma vez que a interculturalidade depende do contacto e da interação entre 
indivíduos culturalmente diferentes, só será bem sucedida quando a sociedade 
dominante deixar de estigmatizar a identidade dos grupos minoritários e quiser conhecer 
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e aprender com eles. Por outro lado, também esses grupos têm de estar permeáveis a 
esse contacto e acreditar que dele advirá algo de benéfico e positivo. 
Se tivermos em consideração os fluxos migratórios e os estudos realizados na 
Europa, deparamo-nos com um aumento de imigrantes, que se concentram 
principalmente em zonas populosas das grandes cidades e com uma tendência para a 
estabilização familiar naquele país, o que significa que a maioria dos que decide emigrar 
constrói a sua vida no país de destino e, provavelmente, não regressará ao seu país de 
origem, nem os seus filhos o farão. No caso em que os aspetos identitários dos 
imigrantes são visíveis ou se mantêm, como a cor da pele, a língua ou a religião, poder-
se-ão reforçar estereótipos ou, pelo menos, serão postas em evidência as diferenças, o 
que poderá originar situações de discriminação. 
 
 
3.2. EU E O OUTRO 
 
Pelo estereótipo, o outro vê-se reduzido a um conjunto mínimo de 
características (...) necessárias para o enquadrarmos. (...) O entendimento 
superficial do outro, de forma estereotipada, evita o custoso e doloroso 
processo de lidar com as «nuances», as «subtilezas» e «profundidades» da 
alteridade.(Costa, 2001: 29) 
 
Segundo Edmond Marc Lipiansky, é de realçar a importância dos contributos da 
psicologia social para a compreensão das relações interculturais, particularmente em 
três áreas (cf.: Lipiansky, 2001: 59): 
 Representação do Outro, estereótipos e preconceitos; 
 Relação entre grupos; 
 Identidade social e sentimento de pertença a um grupo. 
 
O Outro pode ser representado de forma positiva ou negativa. Se for 
representado positivamente, queremos aproximar-nos dos indivíduos pertencentes a esse 
grupo, já que são bem-vistos e aceites pela sociedade. Caso se trate de um grupo que a 
sociedade encara de forma negativa, a reação é o afastamento e até a negligência. Em 
qualquer dos casos, a maioria das representações é baseada em ideias pré-concebidas, 
anteriores a qualquer contacto que tenhamos com um ou mais indivíduos de 
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determinado grupo. Um exemplo desta situação, em Portugal, pode ser a maneira como 
os portugueses encaram os imigrantes que, dependendo do país de onde são originários, 
logo são considerados pela sociedade como sendo pessoas inteligentes e trabalhadoras, 
caso dos imigrantes vindos do leste europeu, ou burros e mandriões, se nos referirmos 
aos brasileiros. Ora, estas apreciações são baseadas em estereótipos e preconceitos que 
mais não fazem do que discriminar, positiva ou negativamente, um grupo, não sendo 
dada oportunidade ao indivíduo de demonstrar as suas capacidades.  
Tendo em linha de conta os aspetos anteriores, podemos afirmar que a relação 
entre grupos que não têm contacto poderá originar várias reações, apelidadas por 
Lipiansky como contraste, estereotipização e assimilação. Por contraste, entende-se a 
situação em que as diferenças entre os grupos são acentuadas, postas em evidência, 
alargando-se o fosso que os separa. O estereótipo faz com que um estrangeiro seja visto 
como um arquétipo dos aspetos culturais que se conhece sobre essa mesma cultura, isto 
é, se conhecermos um indivíduo da China vamos assumir que se trata de uma pessoa 
trabalhadora e pouco sociável. Em último lugar, por assimilação entende-se o 
comportamento que enfatiza as semelhanças entre indivíduos da mesma nacionalidade, 
quando se afirma, por exemplo, que os japoneses são pontuais, que os americanos não 
têm cultural geral ou que os italianos falam alto (cf.: op. cit., 2001: 60-61). O contraste, 
a esteriotipização e a assimilação são reações que atestam relações políticas, 
económicas e históricas entre países. Trata-se de um círculo vicioso, pois a partir do 
momento em que os preconceitos e os estereótipos condicionam as nossas atitudes para 
com o Outro, também as nossas atitudes substanciam os preconceitos e os estereótipos 
que já possuíamos. Desta forma, reforçamos não só a imagem que temos do Outro, mas 
também a nossa própria identidade. 
Nas relações que estabelecemos com o Outro, se o nosso propósito for interagir 
com esse Outro com base na igualdade enquanto seres humanos, respeitando as 
diferenças culturais, podemos começar por refletir acerca dos doze objetivos, referidos 
por Hans Nicklas (cf.: Nicklas, 1996: 183-185), nos quais deve assentar a aprendizagem 
intercultural, para que esta seja bem sucedida. Pela importância dos mesmos para a 





 A abertura ao Outro, ao desconhecido, ao não habitual25  
Tudo o que foge à regra pode ser encarado como incompreensível e até perigoso. 
O facto de estarmos dispostos a conhecer diferentes culturas é o pilar fundamental para 
a existência de interculturalidade. Quem se fecha no seu mundo, com aqueles com quem 
partilha dogmas, nunca poderá experienciar o fascínio de conhecer a cultura de outros. 
Por outro lado, quem tem a audácia de sair da sua concha e de palmilhar caminhos 
inexplorados irá beneficiar da experiência intercultural. 
 




A capacidade de perceber ou aceitar o que foge aos nossos padrões nem sempre 
é fácil de pôr em prática, mas é extremamente importante, já que a flexibilidade e a 
adaptabilidade são fundamentais para a compreensão do Outro e das razões que o levam 
a pensar ou a agir de determinada forma. 
 
 Aceitar o Outro como outro27  
A identidade cultural é algo que deve ser respeitado. Embora o Outro seja nosso 
semelhante, não podemos querer que seja igual a nós, antes devemos aceitá-lo e 
compreendê-lo, sem haver a necessidade de o moldar à nossa semelhança. Aceitar a 
diferença como vantagem para o grupo é um passo importante na construção da 
interculturalidade. 
 
 Poder solucionar as situações ambíguas, ambivalentes28  
Ter a aptidão para resolver e esclarecer situações potencialmente ambíguas é 
sinal não só de maturidade, mas de uma capacidade de diálogo, importante no exercício 
da cidadania. 
 
 Desenvolver uma certa capacidade «de empatia»29 
Colocar-se no lugar do Outro e tentar ver o mundo através dos olhos daquela 
pessoa pode ser uma experiência útil na compreensão de culturas diferentes. 
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 L’ouverture à l’autre, à l’étranger, à l’inhabituel 
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 Une plus grande aptitude à percevoir ce quis nous est étranger 
27
 Accepter l’autre comme autre 
28 Pouvoir supporter les situations ambiguës, ambivalentes 
29 
Développer une certaine capacité “d’empathie” 
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 Aptidões favoráveis à experimentação30  
Se não sairmos da nossa zona de conforto, se não estivermos dispostos a 
experimentar e a conhecer, é impossível aproximarmo-nos do Outro. 
 
 A ausência de medo face ao desconhecido31  
O ser humano tem medo do desconhecido e é, por natureza, pouco apreciador de 
mudanças. No entanto, temos de superar esse medo para conhecermos realmente o 
Outro e podermos mudar a nossa maneira de pensar e de agir. 
 
 A capacidade de questionar as nossas próprias normas32  
Pôr em causa o que sempre considerámos como verdadeiro é um importante 
passo para compreender o Outro. Só questionando os nossos comportamentos e as 
nossas verdades absolutas estaremos suficientemente recetivos a aceitar as diferenças e 
a admitir que podemos ter ideias erradas e suscetíveis de ferir outros. Só 
compreendendo que não reunimos todo o saber, nem somos donos da verdade é que 
estamos realmente abertos para a experiência intercultural. 
 
 Acreditar verdadeiramente na utopia de um “discurso comunicacional e 
igualitário”33 
Acreditar que todos temos diferentes capacidades e mais-valias que podem 
contribuir para o sucesso da interação é fundamental, bem como não pôr em vantagem 
ou desvantagem um dos grupos através das atividades que se propõem. 
 
 A capacidade de assumir os conflitos34  
Ter uma mente aberta, ser humilde e saber ouvir e aceitar opiniões diferentes, 
cedendo quando não se tem razão são algumas das atitudes a pôr ao serviço da 
construção da interculturalidade. 
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L’absence de “peur” face à l’étranger 
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La capacité d’interroger nos propres normes 
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 S’en tenir fermement à l’utopie d’un “discours communicationnel et égalitair” 
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 L’aptitude à assumer les conflits 
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A capacidade de olhar para o Outro abdicando da ideia de que só a nossa visão é 
a correta faz com que não estejamos sempre a questionar as opções daquele. 
 




Sem abdicar dos nossos valores, devemos abraçar a identidade do Outro como 
algo comum enquanto habitantes do mesmo planeta e como cidadãos do mundo. 
 
A construção daquilo que temos em comum e a aprendizagem sobre o Outro 
transcendem a pergunta “O que temos em comum?”, transformando-a para “O que 
podemos fazer em comum?” (cf.: Hetzel, 1996: 25). Esta mudança de pensamento faz 
com que o Outro seja agora encarado como pertença ao meu grupo e acontece quando 
os preconceitos são desmistificados e os estereótipos perdem o seu valor por se 
transformarem, pelo contacto e pela partilha, em aceções reais sobre o Outro. 
O projeto Vamos Utopiar pôs à prova as ideias defendidas por Karlheinz Hetzel, 
já que depois de as crianças e jovens terem descoberto pontos em comum, começaram a 
pensar naquilo que seriam capazes de desenvolver em conjunto. Nesta medida, as 
raparigas mais velhas de cada uma das associações envolvidas trabalharam juntas na 
preparação de atividades para os mais novos que, por sua vez, também só em grupo 
conseguiram superar desafios. Todas as ideias que aqueles indivíduos tinham uns sobre 
os outros baseavam-se no contraste e na estereotipização avançadas por Lipiansky. As 
crianças e jovens pensavam que todos os que pertenciam ao outro grupo, que eram 
também fisicamente diferentes, eram iguais entre si. Pelo convívio, perceberam que 
cada um deles era um ser humano único, um indivíduo distinto e conseguiram encontrar 
afinidades com muitos daqueles que inicialmente olhavam com apreensão ou 
desconfiança. O papel dos adultos nesta interação foi o de facilitador do processo de 
aprendizagem intercultural. 
 
                                                          
35 L’aptitude à reconnaître et à relativiser ses propres ethno- et socio-centrismes 
36 L’aptitude à acquérir des identités plus larges, à développer des loyautés nouvelles 
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A identidade cultural ou social, própria, das pessoas e grupos, define-
se pelo conjunto daquelas características pelas quais eles se veem como 
«aquilo que eles são». Porém, «o que pessoas e grupos são» só se define pela 
diferença face a outros.(Costa, 2001: 29) 
 
Apesar de esta ser uma ideia aceite por muitos estudiosos, o que nos propusemos 
apresentar ao longo desta dissertação relaciona-se com o facto de que, como vivemos 
numa “aldeia global”, como temos acesso à mesma informação em simultâneo, há 
muitos referenciais comuns e muitos interesses idênticos partilhados por uma grande 
quantidade de indivíduos. Ao aplicarmos esta lógica ao contexto infanto-juvenil, 
verificamos que a situação é análoga, já que a maioria se interessa por música, ou por 
desporto, ou por séries ou filmes. Se nos basearmos nesses pontos comuns para 
estabelecer a ponte entre indivíduos com uma identidade cultural diferente, o caminho é 
mais curto, porque rapidamente compreendem os aspetos que os aproximam e não estão 
focados naquilo que os afasta. É, pois, através do convívio e do trabalho em comum, 
como em qualquer outra situação social não forçada, que se descobrem afinidades e 
dissemelhanças. Se a educação intercultural prevê a convivência e o trabalho conjunto 
entre indivíduos culturalmente distintos, se advoga a mudança de comportamentos e de 
valores, se se fundamenta na aproximação de realidades distintas, porque não fazê-lo 
através daquilo que aproxima as pessoas e não do que as afasta?  
No Capítulo II iremos explicar como esta teoria foi aplicada na prática, no 












4. CAPÍTULO II 
 
4.1. VAMOS UTOPIAR – Interação entre crianças e jovens 
 
Quando se quer apresentar uma experiência a quem não esteve envolvido no 
processo, arriscamo-nos a elaborar uma mera narração do que foi testado, a qual 
dificilmente dará conta dos benefícios que os envolvidos obtiveram. Não obstante, sem 
explicar a estratégia aplicada no contexto do Vamos Utopiar também não é tarefa fácil 
ilustrar a sustentabilidade da aproximação pela semelhança como hipótese para a 
construção da educação intercultural. Muito embora saibamos que o presente trabalho 
seja de índole académica, teremos de fazer um breve relato dos aspetos que revestiram a 
interação entre crianças e jovens e tentaremos acompanhá-lo sempre de uma perspetiva 
metodológica, orientada para uma sustentação teórica coerente e fidedigna. 
No prefácio à terceira edição do livro Vers une Pédagogie Interculturelle (1996), 
Louis Porcher, professor da Universidade de Sorbonne Nouvelle, afirma que 
“L’interculturel met en jeu notre avenir et aussi notre présent: il est, précisement, une de 
nos urgences.” (Porcher, 1996: VIII). Sendo o tema da interculturalidade um dos mais 
atuais e prementes na agenda mundial e nacional, é necessário debruçarmo-nos com 
rigor e perseverança sobre o que foi ou está a ser feito para que Portugal se torne, cada 
vez mais, não num país meramente multicultural, mas num em que em que o diálogo 
intercultural é efetivamente promovido.  
A aproximação ao Outro não pode ser vista apenas para com aqueles que nos são 
mais distantes e que podem parecer até «exóticos» (cf.: Umbauch, 1996: 124). Bem 
perto de nós, há diferentes culturas com as quais ou não nos cruzamos no nosso 
quotidiano, ou fazemos por não nos aperceber delas.  
Em Portugal, particularmente na cintura periférica da cidade de Lisboa e até da 
grande Lisboa, há muitos bairros onde residem cidadãos portugueses e estrangeiros, 
alguns dos quais imigrantes há muitos anos em Portugal mas que, de alguma maneira, 
são encarados pela sociedade maioritária com apreensão e indiferença. Em alguns casos, 
até com atitudes discriminatórias. 
Em meados dos anos 70 e na sequência da descolonização dos atuais Países 
Africanos de Língua Oficial Portuguesa, abreviadamente designados por PALOP, 
milhares de cidadãos oriundos de Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e 
São Tomé e Príncipe imigraram para Portugal. Já nos anos 60 tinha havido algum fluxo 
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migratório de Cabo Verde que, à semelhança do que aconteceria uma década mais tarde, 
se fixou na Área Metropolitana de Lisboa (AML). Registando este local a mais antiga 
instalação de imigrantes, também é aqui que a densidade populacional vai ser mais 
elevada e onde vão ser acentuados problemas como falta de habitação, ou precariedade 
das casas, pobreza e exclusão, que se refletiram no absentismo escolar e que tiveram 
óbvias repercussões na área da empregabilidade. 
Uma vez que a maioria dos imigrantes não tinha possibilidades financeiras que 
lhes permitissem comprar ou arrendar uma casa, a solução arranjada foi construir, 
clandestinamente, habitações, o que originou o aparecimento de muitos bairros ilegais 
com moradores imigrantes, a maioria dos quais perto da estrada militar que muitos 
ajudaram a construir. À medida que a cidade de Lisboa foi crescendo, aproximou-se 
gradualmente daquelas populações, deixando de ser possível ignorar a realidade em que 
viviam. “Estas comunidades podem inscrever-se em espaços atípicos que amalgamam o 
lugar de partida e o lugar de chegada. Sem deixarem completamente a sua pátria de 
nascença e sem se terem fixado por completo na sua nova pátria” (Savidan, 2010: 13-
14). Muitos desses bairros são réplicas da vida cabo-verdiana, com casas por pintar, 
pequenas hortas e aviários no quintal, com um sistema de esgotos inexistente ou 
rudimentar e onde a língua que se fala é o crioulo. 
A partir dos anos 90, Portugal começou a receber imigrantes de países do leste 
da Europa e a questão da imigração passou, finalmente, a fazer parte da agenda política 
nacional. Políticos e cidadãos tomaram consciência da multiplicidade de nacionalidades 
presentes no território nacional e perceberam que havia questões sociais e jurídicas que 
deviam ser resolvidas. 
O Governo promoveu algumas medidas, entre as quais se encontra o Programa 
Entreculturas, a Regularização Extraordinária ou o Programa Especial de 
Realojamento. Com efeito, em 1996 foi tomada uma importante decisão, a criação do 
ACIME – Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas, como órgão que se 
pretendeu facilitador de apoio aos imigrantes e com núcleos de ação em várias cidades. 
Por esta altura, as associações de imigrantes também foram reconhecidas como 
interlocutoras privilegiadas entre os imigrantes e o Governo, tendo assento no COCAI – 
Conselho Consultivo para os Assuntos da Imigração. 
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Apesar de Portugal ser considerado pelo MIPEX, Migrant Integration Policy 
Index, um dos países mais abertos à imigração e ao acolhimento dos imigrantes
37
 e de 
em 2009, a ONU ter classificado “Portugal como o país mais generoso do mundo no 
acolhimento aos imigrantes” (Farmhouse, 2011-03-06), resultados que estão 
relacionados com uma vontade política para mudar, o facto é que é a sociedade e cada 
um dos indivíduos que nela vive que constrói diariamente um caminho mais favorável, 
ou mais tumultuoso, à convivência intercultural, facilitando ou dificultando a sua 
existência.  
Tendo sido referidas na Introdução as linhas orientadoras do projeto Vamos 
Utopiar, neste capítulo iremos pormenorizar as estratégias utilizadas para a interação 
entre crianças e jovens e demonstrar os passos que devem ser dados para que outros 
possam beneficiar desta experiência. No próximo capítulo, iremos explicar como as 
aprendizagens do projeto foram transpostas para um contexto de educação formal, em 
sala de aula. 
Antes de nos debruçarmos detalhadamente sobre o projeto, convém relembrar os 
papéis de cada uma das entidades envolvidas e o contexto em que se celebrou esta 
parceria. A contribuição de ambas as associações consistiu em pôr em prática uma 
estratégia de atuação ao nível da prevenção do racismo e xenofobia nas crianças e 
jovens, pois essas faixas etárias são mais permeáveis à mudança. 
Esta estratégia de interação entre crianças e jovens de diferentes quadrantes da 
sociedade visou capacitá-las para o diálogo intercultural, através da promoção do 
trabalho conjunto, levando-as a experienciar a diversidade como um valor positivo. Há 
que realçar também, que a interação foi feita num contexto de educação não formal. A 
AGP representou uma amostra da sociedade de acolhimento e contribuiu com o know-
how respeitante à educação não formal e ao método de Baden-Powell e a AMRT 
encarnou o papel de associação com um contacto privilegiado com famílias imigrantes, 
que permitiu uma proximidade com a realidade de quem nasceu em Portugal, mas 
replica as vivências de Cabo Verde. Só com o empenho de ambas as entidades e com as 
mais-valias de cada uma foi possível realizar esta experiência. 
 
 
                                                          
37
 Num estudo de 2007, da responsabilidade do British Council, o MIPEX avaliou políticas de integração 
dos então 25 países da UE, do Canadá, da Suíça e da Noruega. Portugal ficou em segundo lugar, 
precedido apenas pela Suécia. http://www.mipex.eu/, 2011-03-06 
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4.2. A PARCERIA 
 
Il est facile d’admettre ce droit à la différence, mais lorsqu’on quitte de 
plan intellectuel, pour passer à des aspects pratiques, cette ouverture risque de 
déboucher non sur un simple compromis, mais sur une compromission; c’est 
seulement lorsque nous aurons résolu cette contradiction que nous pourons parler 
de travail binational. (Cullin, 1996: 110) 
 
Baseado nesta ideia de que o trabalho bilateral só pode ser realizado com 
sucesso quando há um compromisso real de cooperação entre as partes envolvidas, 
quando são estabelecidos objetivos comuns, a AGP e a AMRT iniciaram a planificação 
do projeto e a programação das atividades e iniciativas a realizar e foram selecionadas 
as pessoas que poderiam ser envolvidas para as dinamizar. 
Depois de os responsáveis de cada associação decidirem que uma aproximação é 
vantajosa para ambas as partes, podem começar a planear em conjunto a parceria que 
querem estabelecer. Nesta fase, é importante que cada instituição consiga definir que 
benefícios poderão advir da sua participação no projeto, mas também que contributos 
espera dar. Só havendo uma sintonia de entendimento e transparência de motivações e 
objetivos será possível fazer funcionar a parceria. 
Depois de todos terem partilhado as suas expectativas, passa-se à ação, ao 
planeamento, que se dá ainda ao nível dos responsáveis de cada entidade, pois serão eles 
os mais aptos para traçar o rumo do projeto, tendo em conta a realidade das duas 
instituições. 
Nesta fase, as associações procuram o que têm em comum, tendo como ponto de 
partida o objetivo do projeto. É essencial a criação de uma plataforma de entendimento 
a diversos níveis, nomeadamente linguagem e conceitos, forma de trabalho, 
conhecimento da organização interna de cada uma das entidades, entre outros.  
Desta forma, cabe aos responsáveis pelo projeto: 
 Mobilizar internamente a sua entidade. A divulgação junto da sua estrutura e o 
envolvimento de outros adultos será um fator decisivo para o sucesso do projeto;  
 Incorporar a fase de preparação das atividades na vida das entidades, ou seja, 
não ver o projeto como uma atividade extra, mas como parte integrante do 




 Reunir uma equipa motivada que trabalhe no terreno e se responsabilize pela 
implementação da ação com os beneficiários, constituída por um ou mais 
adultos. Estes adultos, ou técnicos, devem ser escolhidos, envolvidos e 
motivados pelos responsáveis. Têm de receber formação contínua na área a 
desenvolver, pois são eles que vão contactar diretamente com as crianças e 
jovens, estabelecendo a ponte entre os beneficiários e os responsáveis, com 
quem devem avaliar regularmente as fases do projeto; 
 Coordenar o plano de atividades. Os responsáveis são os representantes daquela 
associação e se são eles o dínamo deste projeto, devem assumir as suas 
responsabilidades, delegando as tarefas que entenderem; 
 Precaver a vontade de desistir quando se vê que o projeto não está a evoluir, isto 
é, ter capacidade de gerir a motivação, o compromisso e a orientação para 
resultados. É muito importante que todos os envolvidos estejam realmente 
interessados e empenhados no cumprimento das suas tarefas e no sucesso da 
estratégia para que, quando houver algo que fuja ao planeamento ou que não 
corra como o esperado, possam olhar para esses factos como uma aprendizagem 
e ter a capacidade de incorporar nas ações seguintes esses novos conhecimentos; 
 Reconhecer barreiras e trabalhar para as desbloquear. Quando se pretende 
promover o diálogo intercultural, é necessário olhar sem pejo para as realidades 
em causa e saber atuar para que todos estejam em pé de igualdade; 
 Assumir os objetivos do projeto, resolver obstáculos internos e gerir conflitos. 
Os responsáveis, enquanto representantes máximos de determinada associação, 
têm de saber gerir conflitos internos que possam ser prejudiciais ao projeto; 
 Ter visão dos ganhos e perdas e conseguir transmiti-los aos restantes adultos, 
para que haja um entendimento geral dos benefícios e, quiçá, das desvantagens 
que também podem aparecer; 
 Ter capacidade de adaptação e flexibilidade, pois as instituições envolvidas 
podem trabalhar de maneira diferente. Saber ceder e aceitar outras formas de 
trabalho e ter uma atitude mais firme, caso se trate de algo intrínseco ao 
funcionamento da sua associação; 
 Avaliar continuamente e incorporar aprendizagens. A avaliação deve ser feita 
em conjunto com a instituição parceira, mas também dentro da própria 




Le fait de rechercher, dans les projets pédagogiques des animateurs des 
deux groupes, les points communs qui peuvent servir de base pour un contrat 
scellant les modalités de fonctionnement de l’équipe binationale d’animateurs. 
(Kraus, 1996: 130) 
 
A planificação das atividades é da responsabilidade dos representantes de cada 
associação, em conjunto com os técnicos envolvidos. Em primeiro lugar, devem ser 
definidos os objetivos e as linhas orientadoras do projeto, ou seja, os moldes em que a 
interação irá decorrer.  
Depois de definida a estratégia de aproximação gradual das crianças e jovens de 
ambas as associações, é importante agendar cronologicamente as atividades, fazendo 
uma calendarização detalhada de todas as estapas. No caso do Vamos Utopiar efetuou-
se uma média de três encontros por ano, que foram antecedidos e precedidos por 
reuniões de planeamento e avaliação. 
Este plano é o guião de trabalho dos responsáveis pelo projeto e dos técnicos. A 
partir daqui, são agendadas as reuniões e incorporadas as atividades no plano anual das 
associações. Os responsáveis e os técnicos têm de ter a capacidade de entender este 
plano como flexível, no sentido de poder ser adaptado à realidade das instituições, tendo 
também em conta o resultado das atividades já decorridas. É importante planear, mas há 
que ter flexibilidade e abertura para as mudanças necessárias. A avaliação deve ser 
efetuada de modo contínuo e após cada atividade de interação, sendo que as conclusões 
da etapa anterior devem ser incorporadas na etapa seguinte. Para isso, devem ser 
marcados encontros periódicos entre os responsáveis de cada associação.  
No caso do Vamos Utopiar e tendo em conta a metodologia e os objetivos da 
AGP e da AMRT, foram desenvolvidas atividades lúdico-pedagógicas de interação 
entre as crianças de cada entidade. A estratégia baseou-se em atividades que aliaram a 
parte física à intelectual, envolvendo também uma componente criativa e atentando às 
idades dos participantes. Além da interação e do divertimento, o objetivo dos encontros 
era fazer com que as crianças e jovens aprendessem através do jogo, aprendessem 
fazendo e aprendessem construindo. 
Para que os objetivos fossem alcançados, era necessário que as crianças e jovens 
se conhecessem e estabelecessem um elo. Este período de interação caracteriza-se, em 
primeiro lugar, por uma “fase de namoro”, em que há uma aproximação gradual dos 
elementos de ambas as associações, seguida da fase de trabalho em equipas.  
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4.2.1. A INTROSPEÇÃO 
 
Je ne parle pas seulement des cultures que nos appelons “exotiques”, mais 
bien des cultures que sont celles du voisin le plus proche, que peut être un voisin de 
palier ou un travailleur immigré dans un proche quartier de la ville, un enfant 
étranger à l’école, ou bien encore un ressortissant d’Etats géographiquement 
voisins. (Umbach, 1996: 124) 
 
O primeiro passo para a realização de um projeto desta natureza é o 
questionamento, que pressupõe, neste contexto, o reconhecimento de uma realidade 
com a qual não se concorda. É uma fase de questionamento interno ao nível dos 
responsáveis de uma instituição, que identificam uma área sensível na qual pretendem 
atuar. Através deste exercício interno de “pôr em causa”, a instituição toma consciência 
de um problema – por exemplo: a ausência de imigrantes entre os associados. Este 
questionamento é o ponto de partida para uma reflexão que, mais tarde, deverá levar a 
uma ação.  
Depois de identificado o problema, será necessário fazer um diagnóstico. Se as 
portas de uma determinada associação estão abertas a todos, se as regras pelas quais se 
regem permitem o acesso a todos os indivíduos, por que motivo os associados que as 
englobam não espelham a sociedade portuguesa? Que barreiras visíveis e invisíveis 
haverá que impedem a aproximação de indivíduos oriundos de todos os setores da 
sociedade? De que maneira deve esta associação não se limitar a permitir, mas a fazer 
um esforço real e consciente, por promover a entrada de todos? 
Esta reflexão, este questionamento interno tem de levar, necessariamente, a uma 
resposta. Neste caso, a AGP reconheceu que precisava de se tornar numa associação 
mais representativa da sociedade, já que a sua missão é formar jovens para uma 
cidadania responsável e participativa, mas compreendeu que, para isso, precisava de 
trabalhar com uma instituição que tivesse contacto privilegiado com famílias 
imigrantes. Surge, assim, a fase da procura de uma instituição que, tendo feito também 
uma reflexão, tenha concluído que os seus associados precisam de contactar mais 
diretamente com indivíduos da sociedade de acolhimento. Assim surgiu a AMRT. 
Pretende-se, desta forma, a abertura de dois mundos, que têm como objetivo conhecer-




4.3. A FORMAÇÃO 
 
It involves not just acquiring a theoretical body of knowledge but above all 
confrontation with real situations and practical experience. (…) Ideally, it should 
be regarded as learning activity in which practical experience is considered in 
combination with reflection based on interaction and dialogue with fellow students, 
teacher trainers and in-service teachers.(Eurydice European Unit, 2004: 62) 
 
À semelhança do que acontece noutros projetos, o Vamos Utopiar contemplava 
uma parte de formação aos adultos, fundamental para o bom desenvolvimento das suas 
tarefas. Assim, os adultos envolvidos no projeto, bem como os responsáveis de cada 
associação, participaram em sessões de formação sobre pedagogia para a 
interculturalidade, para aumentar a eficácia do trabalho a desenvolver. Estas formações 
começaram antes do início da interação entre as crianças e jovens, de forma a incorporar 
as aprendizagens no planeamento dos projetos. Houve três ações de formação
38
, que 
foram dinamizadas pelo GRAAL, que dá formação em diversas áreas, como igualdade 
de oportunidades entre mulheres e homens, interculturalidade e diversidade cultural, 
cooperação e educação para o desenvolvimento, banco de tempo, entre outras. 
Nas sessões de formação foram usados modelos participativos de tomada de 
consciência da realidade e da forma como cada pessoa se posicionava perante essa 
realidade. A partir desta reflexão surgiu a ação, na medida em que só depois de 
percebermos o nosso papel é que vamos conseguir transformar o que está errado e nutrir 
o que fazemos corretamente. Desta forma, podemos assumir que não se trata de uma 
formação técnica, de mera transmissão de conteúdos, mas de formação que apela e 
conduz a uma transformação e crescimento pessoal. 
 
C’est seulement en connaissant le jeune enfant et la réalité enfantine 
que l’on peut envisager des méthodes d’éducation et d’apprentissage que 




                                                          
38
 No Anexo 1 encontra-se um breve resumo das três ações de formação. 
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A História do Guidismo, com cem anos no mundo e oitenta em Portugal, 
proporcionou o conhecimento que, a par com o savoir-faire das responsáveis nacionais, 
regionais e locais envolvidas no projeto, formadas quer enquanto guias, quer enquanto 
dirigentes associativas, permitiu estabelecer as diretrizes da interação entre crianças e 
jovens da AGP e da AMRT.  
As responsáveis e técnicas da AGP envolvidas no projeto têm um vasto percurso 
guidista e receberam formação contínua em vários domínios, a saber: pedagogia das 
idades, educação não-formal, técnicas de animação guidista, cursos obrigatórios para o 
exercício de um cargo de liderança na AGP. 
Do lado da AMRT, a técnica responsável era licenciada em psicologia e era a 
responsável pela dinamização do projeto Sai do Bairro, no Talude, pelo que privava 
diariamente com as crianças e jovens e respetivas famílias. 
 
 
4.4. COOPERAÇÃO ENTRE CRIANÇAS E JOVENS 
 
4.4.1. O PRIMEIRO ENCONTRO 
 
Un contexte de compétition entre deux groupes accentue les tendances à la 
catégorisation et à la production de stéréotipes et de préjugés. Au contraire, une 
situation de coopération tend a diminuer le mécanisme de stéréotypes. (Lipiansky, 
2001: 61)  
 
A interação entre as crianças e jovens pertencentes à AGP e à sociedade 
maioritária e os residentes no bairro do Talude, participantes em atividades da AMRT, 
foi baseada no princípio ilustrado anteriormente. Quando em competição, os grupos 
tendem a unir-se e a fortalecer as barreiras que os protegem e separam dos Outros e 
alguns chegarão a hostilizar e a discriminar quem não pertence àquele grupo; se tiverem 
de cooperar para alcançar um objetivo, é previsível que se atenuem os estereótipos. 
A primeira atividade é de extrema importância visto ser o primeiro momento de 
contacto entre os beneficiários. Aqui, as crianças e jovens de ambas as associações vão 
conhecer-se, trabalhar em conjunto, atingir objetivos em grupo e, consequentemente, 
ultrapassar barreiras e preconceitos. As características da primeira atividade têm 
algumas diferenças em relação às seguintes, já que deverá ser organizada pelos técnicos. 
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No entanto, o elemento comum a todas elas e que será a base de todos os encontros deve 
ser o que é comum e não o que é diferente, já que é esta a teoria de todo o projeto. Esta 
é uma pesquisa que deve ser efetuada tendo em conta a faixa etária dos participantes e 
poderá socorrer-se de tendências musicais, cinematográficas, desportivas, entre outras. 
Esta atividade deve ter por base um jogo, que alie a parte física à parte intelectual, 
proporcionando, em simultâneo, a aprendizagem de novos temas e a destreza motora. É 
aconselhável iniciar as atividades com um jogo de quebra-gelo e, se oportuno, uma 
canção do imaginário infanto-juvenil que todos conheçam. As crianças e jovens devem, 
desde logo, trabalhar em equipas mistas, com elementos de idades diferentes de ambas 
as associações. Assim, depois do quebra-gelo devem ser formadas equipas mistas, isto 
é, com indivíduos pertencentes a ambas as associações, também através de um jogo. A 
essas equipas vão ser atribuídas tarefas específicas que só conseguirão executar em 
conjunto. Por conseguinte, através da vivência com os pares, vão ter oportunidade não 
só de aprender, mas também de partilhar as suas experiências, fortalecendo o espírito de 
grupo. Deverá haver um chefe de equipa, que se responsabiliza não só pelos elementos 
que a constituem, principalmente pelos mais novos, mas que também tem a tarefa de 
estabelecer a ponte entre a equipa, o “grupo de trabalho”, cujas características iremos 
abordar seguidamente, e os adultos. Esta tarefa deverá ser desempenhada pelo jovem 
mais velho de cada equipa, independentemente da associação a que pertence. 
 
 
4.4.2. APRENDIZAGEM ENTRE PARES 
 
Pela importância de que se reveste a aprendizagem entre pares para o sucesso da 
metodologia aplicada no Vamos Utopiar, descrevemos sucintamente as estratégias 
utilizadas, nomeadamente a criação de um grupo de trabalho e a organização dos outros 
encontros entre crianças e jovens. 
 
4.4.2.1. O “GRUPO DE TRABALHO” 
 
La place des activités va également évoluer. Si faire ensemble était le 
gage de la réussite de la rencontre, on passe progressivement à la prise en 
charger par les groupes et les personnes de la définition de leurs intérêts. Ce 
n’est plus faire ensemble qui est la question central, mais décider ensemble et 
39 
 
apprendre à accepter la variété des intérêts existants dans un groupe et le sens 
que ces activités peuvent avoir pour les participants. (Kraus, 1996: 133) 
Depois desta primeira atividade há que avaliar se os objetivos foram cumpridos 
e identificar os aspetos que não tinham sido previstos, mas que ocorreram. Depois desta 
reflexão começa-se a estabelecer as bases para as atividades subsequentes. Um dos 
aspetos imprescindíveis a fazer depois desta interação é escolher os elementos que vão 
formar o “grupo de trabalho”. Este grupo será constituído pelos elementos mais velhos, 
mas menores de idade, de cada entidade e terá a tarefa de organizar as atividades 
seguintes. Os elementos do “grupo de trabalho” deverão ser envolvidos pelas 
associações a que pertencem e serão acompanhados pelos técnicos ao longo de toda a 
interação. Os encontros e reuniões de preparação das atividades devem ser agendados 
para um horário e um local acessível para todos. Esta estratégia promove a 
aprendizagem entre pares que, através do trabalho, se vão conhecendo e ultrapassando 
preconceitos que cada grupo de origem tinha sobre o outro. 
Assim, os responsáveis devem começar a planear cada atividade com pelo 
menos um mês e meio de antecedência, para que o “grupo de trabalho” se consiga reunir 
várias vezes e consiga deixar as suas tarefas finalizadas uma semana antes da data do 
encontro. 
O “grupo de trabalho” deve ser constituído por jovens entre os catorze e os 
dezassete anos de ambas as entidades organizadoras e não deve exceder os oito 
elementos, sendo que tem de haver um número equilibrado de participantes, por 
exemplo, três ou quatro de cada lado. A sua função é a de preparar, conceber, organizar 
e executar as atividades para os mais novos, entre os seis e os treze anos e de, depois de 
realizados os encontros, os avaliar, já com distanciamento. 
Desta forma, para a conceção das atividades, o “grupo de trabalho” deve criar o 
imaginário do dia e, a partir daí, realizar outras tarefas inerentes ao bom funcionamento 
da atividade, como preparar o material necessário para os jogos. Por exemplo, se houver 
um jogo de tabuleiro, este deve ser manufaturado e não se deverá usar algo já existente. 
O jogo de formação das equipas, a avaliação dos mais novos e o emblema da atividade 
são outras tarefas adjudicadas ao “grupo de trabalho”. Também pode ser da 
responsabilidade deste grupo pensar em questões organizativas, como decidir o local de 
realização das atividades, estabelecer o horário do dia e escolher o que se vai comer ao 
longo do dia. As responsabilidades do “grupo de trabalho” podem ser alargadas à 
medida que se vai tornando mais coeso.  
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Caso seja necessário efetuar um pedido de autorização ao local onde a atividade 
irá decorrer, este deverá ser da responsabilidade dos técnicos, bem como o aluguer de 
um transporte, caso haja necessidade. Serão também estes os responsáveis por fazer a 
divulgação das atividades e reunir as fichas de inscrição, como forma de responsabilizar 
os participantes a comparecerem e de envolverem as famílias no processo. 
Relativamente à comida, o “grupo de trabalho” poderá estar ou não responsável 
por efetuar as compras tendo, nesse caso, de lhes ser comunicado o número de 
participantes inscritos e de lhes ser fornecido um valor. 
Para que cada atividade corra conforme o planeado, é necessário que os 
responsáveis e os técnicos considerem algumas questões relacionadas com o processo 
anterior ao encontro, com a própria atividade e com o que deve ser feito depois de esta 
ter concluído. Assim, aquando da preparação, é preciso que haja um comprometimento 
efetivo de que nenhum grupo deve ser colocado em vantagem ou em desvantagem, por 
isso, os locais escolhidos para a realização dos encontros devem ser em “terreno 
neutro”, isto é, desconhecido para ambos os grupos e devem conter algumas condições, 
nomeadamente ser de fácil controlo pelos técnicos, ou seja, o espaço deve ser amplo, 
mas vedado, causando uma sensação de liberdade aos participantes mas, 
simultaneamente, oferecendo segurança. O espaço escolhido deverá prever o acesso a 
casas de banho públicas e aconselha-se que seja ao ar livre, para permitir e promover o 
contacto com a natureza. De salientar que se a atividade estiver programada dessa 
forma, deve ser prevista a existência de um local abrigado perto do local do encontro, 
principalmente nos meses chuvosos. Na escolha da data das atividades deve ser tida em 
conta a disponibilidade de todos os participantes de ambas as associações. De igual 
forma, o transporte que leva os participantes para as atividades deve ser da mesma 
natureza, ou seja, se uma associação opta por ir de transportes públicos, a outra também 
deverá adotar essa medida. As refeições das atividades devem ser iguais para todos os 
participantes.  
No caso de haver elementos de uma associação que não tenham possibilidade de 
levar comida de casa, as refeições devem ser oferecidas para todos os elementos de 
ambas as associações. Não nos podemos esquecer ainda de que as atividades devem ter 
por base um tema que seja conhecido ou desconhecido para os elementos de ambas as 





4.4.2.2. OUTROS ENCONTROS 
 
No dia da atividade, todos os participantes deverão ter um seguro para 
salvaguardar algum acidente que possa ocorrer. É importante também pedir aos 
encarregados de educação que assinem um termo de responsabilidade autorizando a 
participação dos menores nas atividades; é também uma forma de começar a envolver 
as famílias no processo. 
Chegados ao local do encontro, efetua-se uma roda com todos os participantes 
para se dar as boas-vindas e explicar a dinâmica do dia. Também se pode cantar uma ou 
duas músicas que todos conheçam, pois não só é algo do agrado das crianças e jovens, 
mas também permite que os níveis de ansiedade se atenuem. Nesta altura, os técnicos 
deverão dar espaço ao “grupo de trabalho” para que explique como será o jogo de 
formação das equipas e para distribuir os emblemas da atividade, bem como transmitir 
alguns recados importantes. Depois de as equipas estarem formadas, o elemento mais 
velho de cada uma é chamado para ser explicada a dinâmica do dia, e ainda para se 
entregarem as mensagens da atividade e esclarecerem quaisquer dúvidas que possa 
haver. O elemento mais velho, chamado chefe de equipa, põe, depois, os restantes a par 
do que lhe foi dito e inicia-se o jogo, que tem duração até à hora de almoço, momento 
em que todos se irão reunir novamente para partilhar a refeição. Esta pausa serve 
também para os participantes descansarem e terem algum tempo livre. 
Durante a parte da tarde, é pedido às equipas que organizem uma tarefa em 
conjunto, pode ser inventar uma música, uma dança, uma breve peça de teatro, etc., para 
depois apresentarem às restantes equipas. Assim, enquanto de manhã o funcionamento 
das equipas é independente, ou seja, percorrem sozinhos as tarefas propostas da 
atividade, à tarde é previsto um momento de interação entre todos. 
Uma vez que o desenvolvimento do espírito crítico promove a reflexão e a 
tentativa de se solucionarem problemas, deverá ser da responsabilidade dos próprios 
jovens a gestão de conflitos, diminuindo a intervenção dos adultos. Desta forma, antes 
do regresso a casa, o “grupo de trabalho” dinamiza ainda a avaliação dos restantes 
elementos, que não deverá ser apenas oral; deve-se criar um espaço em que todos 
deixem o seu testemunho do que sentiram durante o dia. De salientar que a avaliação 
não é necessariamente feita através da escrita, podendo privilegiar-se a imaginação 




4.4.3. AS FAMÍLIAS 
 
Sem o consentimento dos adultos, as crianças e os jovens não podem participar 
nos encontros, pelo que é fundamental dar a conhecer o projeto às famílias, os seus 
objetivos e os moldes em que vai decorrer, para que estes possam decidir se querem que 
o(s) filho(s) faça(m) parte da experiência.  
Os encarregados de educação devem ser informados sobre o trabalho que está a 
ser realizado, quer através de contactos informais, quer através de reuniões marcadas 
para o efeito. As famílias devem ser envolvidas no desenrolar do processo e ser 
convidadas a estar presentes e a participar em algumas das atividades, no sentido de 
terem um papel ativo que ajude o(s) filho(s) a desconstruir(em) ideias pré-concebidas. 
 
Je veux parler ici des stages de formation-recherche que s’adresse à un 
public élargi d’adultes. (...) La date du stage est annoncée, les lieux d’accueil 
préparés, seuls les animateurs se sont rencontrés auparavant. (...) J’ai souvent 
observé beaucoup d’inquiétude de la part de tous lors de ce premier jour. Les 
animateurs sont mis en position de maternage et de ré-assurance. (Tourette-
Turgis, 1996: 30) 
 
À semelhança de projetos desenvolvidos pelo Office franco-alemand pour la 
Jeunesse, designado abreviadamente por Ofaj, descrito por Catherine Tourette-Turgis 
no livro La Pédagogie des Rencontres Interculturelles, também a interação entre 
crianças e jovens da AGP e da AMRT contemplou, na sua planificação, atividades que 
envolviam um encontro entre os pais daquelas crianças e jovens. Escolheu-se o terceiro 
encontro para convidar as famílias a estarem presentes. De manhã, as crianças fizeram 
um jogo organizado pelo “grupo de trabalho” e à tarde prepararam um lanche para os 
familiares, bem como uma exposição com fotografias das atividades realizadas até 
então. Tal como descrito na experiência franco-alemã, só os gestores de projeto e as 
técnicas animadoras já se tinham encontrado, assim como as crianças; os pais nunca 
tinham tido nenhum contacto. No projeto franco-alemão, os adultos mostraram-se 
inquietos, numa primeira fase, sentimento que se atenuou pelo contacto com os 
animadores, as caras familiares e após uma refeição. Também os pais das crianças e 
jovens estavam nervosos, mas também curiosos por ver o que os filhos tinham 
construído em conjunto. Depois de uma pequena mensagem de boas-vindas por parte 
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dos gestores de projeto da AGP e da AMRT e de perceberem como todas as crianças 
interagiam naturalmente umas com as outras, também os pais se quiseram conhecer, 
baixaram as defesas e ultrapassaram estereótipos, conversando sobre o que realmente 
era importante para eles e os unia: os filhos e o que haviam desenvolvido em grupo. 
As famílias visitaram a exposição na companhia do(s) filho(s), comeram o 
lanche preparado por eles e experienciaram, em primeira mão, o potencial de cada 
criança e jovem presente naquelas atividades. No Anexo 2 encontram-se alguns 
comentários dos familiares presentes na exposição. 
A última atividade também contou com a presença das famílias que, 
animadamente, partilharam a refeição cozinhada pelo(s) filho(s). 
Por forma a enfatizar os benefícios da estratégia da aproximação pela 
semelhança, da lista proposta por Hans Nicklas para o sucesso da aprendizagem 
intercultural (cf.: Nicklas, 1996: 178), quisrmos aqui fazer o paralelismo com as 
estratégias seguidas nas atividades de interação entre crianças e jovens. 
 
 Participação voluntária39  
As atividades não tinham um caráter de obrigatoriedade, sendo apresentadas aos 
jovens e às famílias para que estes tomassem a decisão quanto à participação. Os 
envolvidos que não fossem a uma atividade continuavam a ser convidados para as 
restantes, ou seja, uma resposta negativa não condicionava a continuidade da 
participação. 
 
 Cada um trabalha/interage no grupo no qual se sente bem40  
Durante os encontros, as crianças e jovens trabalhavam em pequenos grupos, 
estando prevista a possibilidade de haver trocas caso algum dos participantes mostrasse 
esse desejo e apresentasse razões válidas para tal. 
 
 O grupo decide o que quer aprender41  
Esta era a tarefa do “grupo de trabalho” ao preparar os jogos para os mais novos. 
A decisão do tema e das dinâmicas do dia eram tomadas pelo referido grupo. 
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 Participation volontaire 
40
 Chacun travaille dans le groupe où il se sent bien 
41 
Le groupe decide de ce qu’il veut apprendre 
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 Um ensinamento apenas é dispensado a pedido de; relativamente ao resto, 
cada um pode aprender com os pares
42
  
Os princípios da educação guidista baseiam-se na aprendizagem com os pares, 
no aprender fazendo e na cooperação entre jovens e adultos, pelo que estes aspetos 
foram transversais a todas as atividades. 
 




A avaliação feita pelos mais jovens estava sempre prevista e era integrada de 
forma lúdica no final de cada dia. Ao “grupo de trabalho”, por estar envolvido como 
responsável, era pedida uma avaliação mais profunda, de análise dos objetivos traçados. 
 




O modo como os jogos estavam organizados era da responsabilidade do “grupo 
de trabalho”, mas a forma como cada equipa realizava as tarefas propostas era definida 
por cada uma, no momento. 
 
 
4.4.4. A AVALIAÇÃO 
 
O primeiro aspecto a esclarecer quando se fala em avaliação é que é 
preciso distinguir aprender, que inclui (auto)avaliar, de testar, que implica 
classificar com a finalidade de seriar ou comparar. (...) O enfoque da 
aprendizagem cooperativa está na aprendizagem, pelo que inclui necessariamente 
processos contínuos de avaliação e autoavaliação. (Cochito, 2003: 75) 
 
Depois das atividades, deve ser realizada uma avaliação profunda entre os 
responsáveis e os técnicos de ambas as organizações associativas, bem como com o 
“grupo de trabalho”, até duas semanas após a atividade. Esta avaliação servirá para 
verificar o cumprimento dos objetivos, aferir a execução das tarefas e falar acerca do 
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Un “enseignement” n’est dispensé que sur demande; pour le reste, chacun peut apprendre de chacun 
43
 L’évaluation ne se fait – le cas échéant – que par celui que apprend 
44
 Chacun définit la façon don’t l’apprentissage se fera en concertation avec le groupe 
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desenrolar da atividade para que, nas seguintes, possam ser incorporadas as 
aprendizagens apresentadas e melhorados os pontos fracos que se verificarem. 
Para além das avaliações periódicas que devem ir sendo feitas ao longo de toda a 




4.5. APROXIMAÇÃO PELA SEMELHANÇA 
 
A estratégia de aproximação de crianças e jovens pela semelhança apresentada 
nas páginas anteriores é algo inovador, na medida em que a interculturalidade é 
conseguida através do trabalho em conjunto efetuado pelos grupos-alvo, sem nunca ser 
abordado diretamente o assunto.  
As atividades, ao serem preparadas, executadas e orientadas pelos jovens 
envolvidos e não por adultos, permitem que rapidamente, e de forma natural, sejam 
quebradas barreiras e desconstruídos preconceitos e estereótipos, através da vivência e 
do trabalho em grupo. 
No decorrer das atividades, as equipas, constituídas por crianças dos seis aos 
treze anos, são autónomas e responsáveis pela execução das tarefas propostas, sendo o 
chefe de equipa alguém nomeado dentro do próprio grupo. Mais uma vez, o trabalho em 
pequenos grupos privilegia a participação de todos e promove o conhecimento do 
Outro. A estratégia apresentada nas páginas anteriores e testada no âmbito do projeto 
Vamos Utopiar é, na realidade, um trabalho conjunto e contínuo entre crianças e jovens 
de diferentes quadrantes da sociedade e não apenas um encontro pontual e 
descontextualizado. O facto de as crianças e jovens terem oportunidade de trabalharem 
várias vezes em conjunto, estabelece um elo entre todos, que será benéfico e importante 
na vida de cada um. 
Há outros aspetos positivos que advêm desta interação e estão relacionados com 
o “grupo de trabalho”. Uma vez que as atividades realizadas são planeadas, preparadas e 
orientadas por jovens com idades compreendidas entre os catorze e os dezassete anos, 
há uma responsabilização destes indivíduos que, através do sucesso alcançado com as 
atividades, ganham autoconfiança e capacidade afirmativa, o que faz com que noutra 
situação consigam mais facilmente fazer valer a sua palavra. 
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Também as crianças envolvidas (dos seis aos treze anos) desenvolvem a 
autoconfiança, já que participam nas atividades não como meras espetadoras, sendo-lhes 
pedida uma atitude próativa, no sentido em que decidem e executam a forma como vão 
realizar as tarefas. 
De salientar ainda que, aquando das atividades, as crianças e jovens são 
divididos em equipas com quem devem trabalhar nesse dia, sendo que a pessoa mais 
velha desse grupo é considerada a responsável pelos restantes elementos, 
independentemente de pertencer ao grupo representante da sociedade de acolhimento ou 
ao grupo representante da comunidade imigrante, o que faz com que a igualdade e o 
respeito sejam valores presentes em todo o processo. 
O facto de haver uma preocupação constante na marcação das reuniões de 
preparação e das atividades, no sentido de serem agendadas para datas e locais nos quais 
todos os participantes possam comparecer, é mais uma demonstração do que deve ser 
feito para que esta estratégia resulte. 
O respeito pela diferença é um aspeto fundamental e imprescindível para o bom 
resultado dos encontros, daí que estes tenham de prever uma pedagogia adequada à 
idade dos participantes e ao ritmo de cada um. 
Esta estratégia de aproximação pela semelhança revela-se útil na medida em que 
é dada a oportunidade para crianças e jovens de diferentes quadrantes da sociedade se 
conhecerem e interagirem através do trabalho conjunto e contínuo, para que dessa forma 
se desconstruam barreiras e preconceitos. Através do envolvimento das famílias das 
crianças e jovens de ambas as associações demonstra-se às primeiras que a convivência 
e a amizade entre todas é possível e recomendável. Constatou-se que as crianças e 
jovens envolvidos ficam mais sensíveis às questões relacionadas com a discriminação, 
tornando-se mais capacitadas para reagir em situações de desigualdade. 
No âmbito do Vamos Utopiar, houve cinco atividades de interação entre crianças 
e jovens da AGP e da AMRT
45
, tendo a terceira e a quinta contado com a participação 
das famílias. Houve ainda um evento organizado por todas as organizações que 
formaram a parceria, o Fórum da Interculturalidade, no qual todos os beneficiários do 
projeto foram chamados a intervir, tendo havido também uma apresentação efetuada 
pelo “grupo de trabalho”. 
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 No Anexo 3 encontra-se uma tabela com os dados referentes aos encontros, nomeadamente as datas e 
os locais em que ocorreram, o número de participantes e os temas trabalhados. 
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Ao todo foram envolvidos nesta interação cento e trinta crianças e jovens, 
dezassete adultos e vinte e nove familiares. No Anexo 4 encontram-se alguns excertos 
















5. CAPÍTULO III 
 
5.1. VAMOS UTOPIAR EM CONTEXTO ESCOLAR 
 
L’espace scolaire confère une autre identité à l’enfant, une identité 
d’élève, le groupe-classe lui confère une certaine place, celle que nécessite, 
selon des jeux plus ou moins complexes, l’appartenance à un groupe. (Hetzel, 
1996: 28) 
 
Catherine Tourette-Turgis sugere que a escola seja mais um espaço em que cada 
um dos alunos assume uma função e onde os papéis podem ser reforçados. Tendo em 
conta o estabelecimento de hierarquias e alianças, alguém assumirá a liderança e não é 
certo que o poder seja usado em prol do benefício de todos. Por ser um espaço que se 
distingue da família, o primeiro grupo social em que a criança se vê envolvida, a escola 
promove a formação de grupos que se juntam com base em características e interesses 
comuns. Se o espaço escolar souber tirar partido das realidades grupais e estimular o 
trabalho cooperativo está a desenvolver nas crianças e jovens capacidades que vão ser 
úteis à vida em sociedade. 
Um dos objetivos da iniciativa comunitária EQUAL prendia-se com a 
disseminação das boas práticas testadas, de preferência em contextos diferentes daquele 
em que a experiência tinha sido realizada. Assim, baseando-se na experiência e nas 
aprendizagens que os dois anos de trabalho com a AMRT tinham proporcionado, o 
ACIDI recomendou que a AGP testasse a sua metodologia de trabalho em contexto 
escolar. Os pilares de sustentação da estratégia testada em contexto não formal 
mantiveram-se inalterados, já que deles depende o sucesso do projeto. 
 
 
5.1.1. A PARCERIA 
 
Estando feita a reflexão interna, a AGP foi à procura de uma escola que tivesse 
interesse em formar uma parceria e em testar um projeto-piloto. A Escola Secundária 
Fernando Lopes Graça
46
, situada na Parede, concelho de Cascais, aceitou o desafio na 
                                                          
46
 Para aceder a mais informações sobre a escola consulte http://www.esflg.edu.pt/ 
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pessoa da professora Emília Vicente
47
, pensando na máxima “enquanto educadores não 
podemos deixar que a escola fique isolada do que acontece fora das suas paredes”. 
(Consórcio Conectando Mundos, 2009: 12) 
Desta forma, a AGP estabeleceu uma parceria com o conselho executivo da 
escola, com a duração de um ano letivo e foram designados os professores envolvidos 
na implementação do projeto, tendo sido escolhidos apenas diretores de turma. Estes 
docentes participaram em duas ações de formação que visaram aprofundar, por um lado, 
os conhecimentos em relação à estratégia descrita no Kit da Cidadania e por outro, 
capacitá-los para o uso de algumas ferramentas do método guidista. Por último, as 
atividades foram adaptadas ao contexto de sala de aula, com o objetivo de se promover 





Os diretores de turma, por serem os responsáveis pela disciplina de formação 
cívica, espaço onde a metodologia foi aplicada, tomaram parte de duas ações de 
formação cujos objetivos passaram pelo questionamento das práticas tradicionais. 
Simultaneamente, em pequenos grupos, estes docentes, pensaram em estratégias que 
pusessem os alunos a trabalhar em cooperação sobre temas que lhes diziam respeito. 
Nestas formações, os diretores de turma experimentaram o método guidistas, aprender 
fazendo, e testaram a sua capacidade de trabalhar em grupo. A formadora da Associação 
Guias de Portugal teve também o cuidado de chamar a atenção para o facto de terem de 
ser os próprios alunos a escolher a área de atuação dos projetos a desenvolver, para se 
sentirem envolvidos nas atividades da disciplina e responsáveis pela concretização e 
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 No anexo 5 encontram-se, sob a forma de um questionário, as impressões da professora sobre o Vamos 
Utopiar em contexto escolar. 
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5.1.3. COOPERAÇÃO ENTRE CRIANÇAS E JOVENS 
 
Depois de percorridas as primeiras etapas de introspeção previstas na replicação 
das boas práticas, decidiu-se que a disciplina mais permeável a esta experiência seria a 
de formação cívica, na turma 9º C, por metade dos alunos ser imigrante. 
Durante o ano letivo 2008/2009, a dirigente Marina Velosa
48
 da AGP trabalhou 
em conjunto com a professora Emília Vicente no sentido de testar as experiências da 
aproximação pela semelhança naquela turma multicultural e, simultaneamente, proceder 
ao empoderamento dos estudantes e torná-los mais conhecedores de si próprios e dos 
outros, fazendo com que agissem como jovens mais participativos e preocupados com a 
escola. 
Os passos dados na interação entre crianças e jovens foram adaptados ao ano 
escolar português, sendo imprescindível a formação dos professores envolvidos, já que 
“the challenge of the intercultural approach in education systems lies in the ability of 
teachers and other school staff to ensure that it becomes operational. In this respect, the 
way teachers are trained and the support they receive from the education authorities are 
of vital importance.” (Eurydice European Unit, 2004: 62) 
Muito embora não fosse alvo de avaliação curricular, por se tratar de uma 
disciplina do currículo académico, os alunos tinham de a frequentar, mas a estratégia 
usada em sala de aula permitiu aliar ferramentas da educação não formal e pô-las ao 
serviço da educação formal. Por se tratar de uma disciplina atípica e com uma forma de 
trabalhar diferente, os alunos sentiram-se motivados e conseguiram colaborar de forma 
harmoniosa. 
Perante um contexto bastante diferente daquele em que a metodologia descrita 
no capítulo anterior se efetuou, tiveram de ser pensadas, antes e durante a 
implementação da estratégia em contexto escolar, as adaptações que o projeto original 
iria sofrer, tendo em conta alguns obstáculos. O contexto institucional escolar tem 
regras próprias e deve obedecer a normas estipuladas quer pelo Ministério da Educação, 
quer pela própria escola, o que faz com que nem sempre seja possível abraçar projetos 
fora do âmbito curricular. Neste caso, a Escola Secundária Fernando Lopes Graça 
autorizou a experimentação desta metodologia e os professores envolvidos 
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guidistas e da educação para a cidadania. 
51 
 
manifestaram sempre um grande interesse e entusiasmo pelo projeto, o que facilitou a 
implementação do mesmo. 
O facto de se estar a tentar recriar uma metodologia inicialmente testada num 
contexto de educação não formal e de se querer aplicá-la numa sala de aula levou a que 
fossem feitas algumas adaptações, nomeadamente em relação ao espaço físico em que a 
interação iria decorrer. Neste contexto, a maioria das atividades foi feita dentro da sala 
de aula, mas houve também oportunidade de os jovens saírem desse espaço e efetuarem 
algumas tarefas ao ar livre. 
Outra diferença bastante significativa em relação à interação entre crianças e 
jovens foi o facto de esta experiência ser feita apenas com uma turma de 9º ano. Não só 
a maioria dos alunos tinha a mesma idade como não havia, naturalmente, crianças mais 
novas, pelo que a metodologia teve de ser adaptada a um grupo pertencente à mesma 
faixa etária. 
Depois de identificados os professores implicados na parceria e após o 
reconhecimento dos aspetos divergentes da estratégia original, foram estabelecidos os 
parâmetros em que se celebrariam as atividades, tendo sido aproveitados os três 
períodos escolares para se apostar em três tipos de dinâmicas. Assim, o primeiro 
trimestre permitiu a realização de atividades que promoveram o auto e o 
heteroconhecimento, a identificação de interesses pessoais e de interesses comuns à 
turma e a descoberta de aptidões individuais. No segundo período, a ênfase foi colocada 
no trabalho cooperativo, já que cada aluno definiu áreas de interesse e, a partir delas, os 
discentes foram distribuídos por diferentes esferas consoante as suas escolhas. Cada um 
desses campos devia originar um trabalho de projeto, tema do terceiro trimestre, no qual 
foram efetuadas formações relacionadas com o trabalho em equipa e com apresentações. 
 
A propósito do projeto de educação para o desenvolvimento Conectando 
Mundos, que reuniu ONGDs
49
 de diferentes países europeus, foi elaborado um 
documento
50
 que sugere onze estratégias para a promoção de uma educação para a 
cidadania global na escola. Uma vez que o diálogo intercultural é uma fatia considerável 
na construção da cidadania global, quisemos aqui chamar a atenção para algumas que 
nos parecem pertinentes por ser possível estabelecer um paralelismo com as estratégias 
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52 
 
adotadas na aplicação do Vamos Utopiar em contexto escolar e que defendemos serem 
imprescindíveis para que possa haver uma mudança na escola. 
 “O funcionamento democrático da escola”, que coloca sobre todos os 
funcionários, docentes e não docentes, a vivência dos valores que defende que os 
alunos devem praticar; 
 “O espaço de participação dos alunos”, na medida em que eles têm uma palavra 
a dizer e devem ser responsabilizados pelas suas escolhas. Foram os alunos que 
embarcaram numa viagem de auto e heterodescoberta que lhes proporcionou 
tomar decisões acerca dos projetos de turma em que gostariam de estar 
envolvidos; 
 “O entrosamento entre a escola e a sociedade civil” traz muitas vantagens 
porque, por um lado, os alunos têm acesso a informação diferente e prática e, 
por outro, constroem-se parcerias que também se podem revelar vantajosas para 
a escola. A parceria entre a Escola Fernando Lopes Graça e a Associação Guias 
de Portugal permitiu ter, sem qualquer despesa para a escola, duas formações a 
professores e um acompanhamento regular nas aulas de formação cívica do 9ºC, 
bem como proporcionou a oportunidade, a alunos, professora e formadora, de se 
testar uma estratégia de diálogo intercultural através da aproximação pela 
semelhança; 
 “A formação de professores e outros profissionais e atores educativos” deve ser 
constante e sem ela não é possível a mudança, daí que tenha havido duas 
formações orientadas para os diretores de turma, com o objetivo de capacitar 
aqueles docentes à integração de estratégias de construção da interculturalidade 
nas suas práticas pedagógicas; 
 “A partilha de experiências e resultados”, a partir da qual podem ser elaborados 
novos projetos ou delineadas novas metodologias com base na aprendizagem 
extraída do que funcionou e do que terá corrido menos bem. A divulgação destas 
metodologias dentro e fora da Escola Fernando Lopes Graça pode ser útil no 
trabalho da interculturalidade de outros docentes; 
 “Uma avaliação coerente e significativa” que conduza não só à reflexão, mas à 
mudança de atitudes. Esta avaliação, feita no final do projeto, pode ser alvo de 
avaliações posteriores, já que se pretende que os alunos mudem alguns aspetos 
do seu comportamento não só no decorrer do projeto, mas espera-se que as 
aprendizagens os acompanhem ao longo da vida. 
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Na perspetiva de Hans Nicklas, a educação formal rege-se por regras que nem 
sempre estão em consonância com a aprendizagem intercultural, havendo cinco pilares 
(cf.: Nicklas, 1996: 177-178) que podem funcionar como barreiras ao sucesso da 
educação intercultural na escola: 
 Ninguém se pode «subtrair»; 
 Separação/divisão consoante as faixas etárias; 
 A escola determina os conteúdos de aprendizagem; 
 Apenas os professores diplomados podem ensinar; 
 A escola determina o método de aprendizagem.51 
Apesar destes possíveis obstáculos, a estratégia de interação entre crianças e 
jovens descritas no Kit da Cidadania foi transposta com sucesso para o contexto 
escolar, tendo sido criado um espaço de promoção da interculturalidade e de cidadania 
ativa nas aulas de formação cívica. Por um lado, a inexistência de um currículo pré-
estabelecido facilitou a incorporação desta experiência; por outro, os objetivos desta 
disciplina inter-relacionam-se com as metas estabelecidas no Vamos Utopiar. O facto de 
o método de aprendizagem ter ido beber às estratégias de educação não formal provou 
ser um modelo pedagógico adequado à promoção do trabalho nas várias equipas, todas 
elas com alunos portugueses e imigrantes, já que se agruparam por áreas de interesse. 
Por ter sido permitida a presença na sala de aula de um adulto experiente em dinâmicas 
de grupo e em educação não formal, os alunos sentiram-se curiosos e mais interessados, 
já que aquela pessoa não era um professor e aquilo que foge à normalidade é, muitas 
vezes, apelativo. Dada a situação particular de formação cívica não ter um currículo 
definido, desde que se cumprissem os objetivos da disciplina, os conteúdos podiam ser 
adequados aos interesses dos alunos, o que promoveu o processo participativo e a 
responsabilização. 
Com base no que já foi explanado, compreende-se que a aproximação pela 
semelhança é uma constante ao longo de todo o projeto, na medida em que é posto em 
evidência aquilo que as crianças e jovens têm em comum. É-lhes dado espaço para, 
através do contacto com o Outro, serem eles próprios a descobrir e a perceber as 
diferenças e a atribuir-lhes, ou não, importância. 
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6. CAPÍTULO IV 
 
6.1. A CONSTRUÇÃO DO DIÁLOGO INTERCULTURAL NA 
ESCOLA 
 
O factor crítico do multicultural [é] transformar-se em intercultural. O 
passar da simples afirmação e reconhecimento da existência de um arquipélago de 
diferentes realidades culturais para o foco nas «pontes» (Marques, s. d.) 
 
A educação intercultural ainda não é uma prática existente no universo escolar 
português, muito embora haja professores que encarem a diversidade cultural como uma 
realidade que deve ser posta ao serviço do diálogo intercultural e da construção de uma 
cidadania global. Mas não pode ser apenas o corpo docente a fazer esse trabalho. Ele 
deve vir de várias direções e uma delas é da responsabilidade do Estado. Apesar de já 
terem sido dados passos neste sentido e de, em termos internacionais, Portugal ser um 
país bem classificado no apoio aos imigrantes, é preciso continuar a agir sobre esta 
realidade, pois “a construção da educação intercultural será possível quando todas as 
culturas forem consideradas oficialmente escolares” (Casa-Nova, 2005: 203). 
 A escola é o espelho da sociedade, mas enquanto lá fora é possível que pessoas 
culturalmente distintas não se cruzem, ou porque não trabalham nos mesmos locais, ou 
por morarem longe uns dos outros, ou simplesmente porque se ignoram, é na sala de 
aula ou no pátio que crianças e jovens (con)vivem diariamente no mesmo espaço. Uma 
vez que o ensino é obrigatório para todos, o universo estudantil abrange crianças e 
jovens oriundos dos mais diversos países. Foi na década de 90 que Portugal se começou 
a questionar em relação à pluralidade cultural, mas o caminho tinha sido feito de uma 
perspetiva negativa, já que “a discussão em torno da problemática do multiculturalismo 
nas escolas (...) resultou de se perspetivar o multiculturalismo como um «problema» a 
resolver tendo apenas como foco de análise os imigrantes e descendentes de imigrantes 
de classes sociais e minorias étnicas desfavorecidas” (op. cit., 2005: 18). Com este 
raciocínio, qualquer medida que fosse tomada tinha como ponto de partida o Outro 
como um problema. Esta visão não obteve os resultados esperados e, ainda nos anos 90, 




(...) l’école a pour principale mission de former le citoyen adulte. Elle 
le prépare non seulement à la vie professionnelle, mais aussi à son rôle social 
et politique dans la société. (Collet, 2001: 181) 
 
A escola representa os interesses do Estado e tem como responsabilidade 
adaptar-se às mudanças sociais e introduzir no seu currículo disciplinas ou matérias que 
estejam em consonância com a atualidade. Se vivemos na era da tecnologia, tem de 
haver uma disciplina com ela relacionada, que ensine os alunos a trabalhar com 
ferramentas informáticas. De igual modo, se a sociedade em que vivemos é 
multicultural, há que dar a conhecer os diferentes aspetos culturais existentes. Sem saber 
trabalhar com um computador, ninguém consegue arranjar emprego; sem saber viver em 
sociedade, aceitar as diferenças e olhar para o Outro com o mesmo respeito que tem por 
si mesmo, ninguém consegue atingir plenamente o exercício da cidadania. Para Perotti, 
“o papel da escola é transmitir os conhecimentos e as capacidades necessárias à criança, 
para que ela possa abrir-se ao universal sem negar as suas raízes de identidade.” 
(Perotti, 2003: 12) 
Mas Perotti reconhece a dificuldade que a escola tem em acompanhar, no seu 
currículo, a heterogeneidade cultural e linguística de que se revestem os estados 
contemporâneos. (cf.: op. cit., 2003: 14) 
Se considerarmos os quatros perfis pessoais-profissionais docentes (cf.: Casa-
Nova, 2005: 194-195) identificados por Maria José Casa-Nova e associados a quatros 
tipos de escola, compreendemos que ainda há um longo trabalho a fazer junto dos 
agentes do sistema educativo. Na escola de domesticação, em presença de um professor 
pré-monocultural, deparamo-nos com práticas pedagógicas homogeneizantes e com a 
classificação dos alunos como tendo ou não as competências necessárias para a 
obtenção do sucesso escolar. Um professor monocultural reconhece o direito à educação 
de todos, mas tem uma atitude passiva quanto a essa realidade. Numa escola 
essencialista-diferencialista há uma multiplicidade de culturas que são visíveis apenas 
em momentos pontuais e descontextualizados. Neste caso, o professor 
mono/multicultural pratica o que se designa por pluralismo cultural benigno. Por último, 
há também professores multi/interculturais que transformam o seu estabelecimento de 
ensino numa escola cidadã, através da implementação de práticas promotoras da 
construção de jovens cidadãos críticos, responsáveis e atentos às diferenças culturais. 
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“Se a escola e os seus profissionais não se focalizarem essencialmente na 
procura de problemas, que naturalmente existem, passando a encará-los como desafios, 
estarão criadas as condições para despoletar um processo de desenvolvimento” 
(Caldeira et al., 2004: 62). Assim, o primeiro desafio cabe aos professores, pois sem 
eles não há mudança na escola. À semelhança dos pilares de intervenção da estratégia 
testada no Vamos Utopiar, parece-nos plausível que também os professores se possam 
guiar pelas mesmas linhas orientadoras para trabalharem as questões interculturais com 
as suas turmas: 
 Parceria  
 Formação  
 Cooperação entre crianças e jovens 
 
6.1.1. A PARCERIA 
 
Sabemos que “dar o primeiro passo para introduzir mudanças nas suas práticas, 
nomeadamente ao nível da sala de aula, significa para muitos professores assumir riscos 
consideráveis” (op. cit., 2004: 77), daí que proponhamos que o trabalho do professor, se 
bem que sozinho, na maior parte dos casos, dentro da sala de aula, deve ser feito em 
parceria com outros professores, com outros intervenientes no percurso escolar, como 
os auxiliares de ação educativa e as próprias famílias dos alunos e, quem sabe, até com 
outras instituições, sempre com o aval do conselho executivo da escola. 
Os benefícios que o trabalho em parceria pode trazer são bem conhecidos, uma 
vez que “o trabalho em colaboração constitui a força motriz das mudanças na escola, 
pelo que aparece como um impulsionador transversal e dinâmico do referencial de 
desenvolvimento” (op. cit., 2004: 9). O trabalho em colaboração mais não é do que 
trabalhar em parceria, pôr ao serviço de todos as qualidades de cada um, para que todos 
possam beneficiar das características do grupo. Assim, o trabalho em parceria promove 
a existência de pontes para as questões interdisciplinares, facilitando o desenvolvimento 
de projetos transversais nos quais se trabalhem as temáticas pertinentes àquele grupo de 
alunos. 
Para além da cooperação que deve existir entre o corpo docente, podem-se 
estabelecer laços com outras instituições ou pessoas fora do circuito escolar, com as 
quais se pode trabalhar em rede. Interagir com associações locais e promover o trabalho 
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em equipa alicerça as relações dentro do grupo. De igual forma, o professor pode 
socorrer-se de um elemento externo, que “deverá ter disponibilidade para visitar com 
regularidade a escola e corresponder aos seus desafios e solicitações (...) [assumindo-se 
com] atitude positiva e disponível, postura de questionamento, apoio continuado e 
securizante, e encorajamento” (op. cit., 2004: 80-81). 
 
6.1.2. A FORMAÇÃO 
 
Nos dias de hoje, a formação contínua, ao longo da vida, deve ser uma 
preocupação de todos os professores, não apenas pela perspetiva de melhoria do seu 
currículo ou da subida na carreira profissional, mas principalmente se ponderarmos nas 
potencialidades que a aprendizagem poderá trazer ao espaço escolar. A formação como 
forma de valorização pessoal e profissional é uma ferramenta de extrema utilidade e 
importância, já que o panorama educativo enfrenta inúmeras questões relevantes para as 
quais devemos estar preparados. Como lidar com o insucesso escolar? O que fazer 
quando as famílias dos alunos não lhes conseguem proporcionar o acompanhamento 
necessário? Como se conseguirá trabalhar características pessoais em turmas com um 
número elevado de alunos? O que fazer perante situações de bullying? Como agir 
perante uma turma com alunos de várias nacionalidades? Como integrar um aluno com 
deficiência no ensino regular? Estas e muitas outras questões se colocam nos dias de 
hoje no ensino obrigatório, alargado em 2009 até ao 12º ano de escolaridade. Um 
professor atento, motivado e interessado em atuar junto dos seus discentes, das suas 
dificuldades e particularidades deve procurar auxílio nos seus colegas e formação 
específica nas áreas com as quais se vê confrontado. Com o apoio da instituição escolar 
e, de preferência, em colaboração com o restante corpo docente, devem ser propostas 
atividades ou ser utilizadas estratégias que facilitem o trabalho de questões transversais 
ao currículo escolar. Quanto mais formação o professor tiver, mais bem preparado 






6.1.3. COOPERAÇÃO ENTRE CRIANÇAS E JOVENS 
 
Por último, mas não menos importante, é através da promoção de atividades de 
cooperação entre os alunos que se vai conseguir produzir efeitos positivos, mudando 
mentes e comportamentos. Para isso, é necessário que o professor tenha a capacidade de 
ouvir os seus alunos, de aceitar as suas sugestões e de as tentar incorporar na dinâmica 
das aulas, pois para que os objetivos da promoção intercultural sejam atingidos, os 
alunos têm de estar implicados e envolvidos no projeto. 
A construção de uma pedagogia intercultural passa, por isso, por responsabilizar 
também os alunos pelas estratégias adotadas e incentivá-los a participarem nos 
processos de tomada de decisão. O trabalho em grupo é uma ferramenta muito útil para 
alcançar bons resultados, na medida em que “(...) é uma forma de aprendizagem não só 
efetiva e mobilizadora da partilha de saberes mas muito estimulante” (op. cit., 2004: 
75). 
 
A Declaração de Salamanca, de 1994, assume como meta a atingir a educação 
para todos. Se bem que abrir as portas e anunciar que todos são bem-vindos seja 
importante, será necessariamente imprescindível que a escola se comprometa 
verdadeiramente com essa receção, de forma a atenuar assimetrias relacionadas com 
contextos socioculturais. É, pois, urgente, adaptar currículos, adequar metodologias de 
ensino e formar o pessoal afeto ao universo escolar para que se possa “dar a todas as 
crianças e jovens que frequentam [a escola] idênticas oportunidades de desenvolverem 
as suas capacidades” (Gouveia et. al., 2004: 28). 
O professor intercultural enfrenta muitos desafios e deve estar preparado para 
refletir quanto aos seus conhecimentos e alterar alguns dos seus comportamentos. Isabel 
Cochito evidencia quatro áreas em que a disponibilidade do professor para a mudança 
deve ocorrer: a nível dos conceitos fundamentais, da comunicação/empatia, da relação 
pedagógica e das práticas pedagógicas (cf.: Cochito, 2003: 15-16). Estes quatro campos 
implicam uma mudança a vários níveis. Por um lado, o professor deve conhecer a 
realidade das suas turmas e fazer um diagnóstico das necessidades existentes, ou seja, 
das áreas que deverão ser trabalhadas em aula. Por outro, deve assumir as suas próprias 
limitações e procurar apoio e formação para conseguir trabalhar corretamente com os 
seus alunos. Quanto mais se reflete acerca dos conceitos e se questiona a organização da 
sociedade, quanto mais se abordam os temas com colegas e se trocam ideias, maior e 
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mais seguro será o conhecimento que se detém. De igual forma, a comunicação é, 
muitas vezes, a chave para o sucesso, na medida em que nos aproxima ou afasta dos 
nossos interlocutores. Ter consciência de que a comunicação não verbal é um 
instrumento tão importante como a comunicação verbal e saber adequar o nosso 
discurso ao público e ao local onde estamos, ou seja, ter em conta os princípios da 
aceitabilidade e da situacionalidade, são atitudes e comportamentos que facilitam o 
diálogo com os alunos. Se houver empatia, se a comunicação tiver dois sentidos, então a 
construção da relação pedagógica far-se-á naturalmente. Dar a oportunidade aos alunos 
para se manifestarem, de forma organizada, valorizar as suas intervenções e fomentar o 
trabalho em grupo são algumas estratégias importantes para capacitar os alunos a 
interagirem em contextos multiculturais, avaliando as suas próprias atitudes na 
promoção da construção do diálogo intercultural.  
Um professor que seja capaz de se questionar e de cogitar sobre as questões atrás 
explicitadas está a trilhar um caminho possivelmente difícil, mas necessário nas escolas 
atuais. Não nos podemos esquecer, todavia, que este trabalho deve ser feito em 
articulação com o programa da disciplina, mas não deve ser encarado como mais uma 
sobrecarga nas tarefas de docência. Pelo contrário, é nossa convicção que as 
metodologias de cooperação, de participação e de autoavaliação devem ser postas ao 
serviço das práticas pedagógicas do professor. Assim, enquanto a matéria está a ser 
dada, os alunos aprendem, simultaneamente, as vantagens do respeito, da colaboração e 
da diversidade. 
 Nesta medida, se “o docente pode gerir como quiser os núcleos programáticos 
da sua disciplina (e, até certo ponto, incorporar e/ou anexar outros), podendo 
fundamentar a sua opção sempre que conveniente” (Costa, 2001: 65), está aberta uma 
porta pela qual a educação intercultural pode entrar, de forma mais ou menos explícita. 
Como já pudemos observar, a aprendizagem intercultural constrói-se através da 
experimentação e não da teorização. Hans Nicklas defende que a escola advoga a 
aprendizagem por etapas, isto é, o aluno só consegue aprender “C” depois de saber “A” 
e “B” e adverte que a aprendizagem intercultural não se faz dessa forma, por estar 
relacionada com competências sociais, recorrendo à analogia dos círculos concêntricos 
para demonstrar a complexidade desta aprendizagem (cf.: Nicklas, 1996:178) 
Assim, quando em sala de aula, o professor deve escolher cuidadosamente as 
atividades que propõe, pois a “educação intercultural não é incluir «outras culturas» nos 
temas dos programas, nem celebrar as festas e datas dos «outros»” (Cochito, 2004: 16). 
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Se a educação intercultural se deve aproximar à da aprendizagem natural (cf.: Nicklas, 
1996: 179), sendo adquirida através da experiência, então em sala de aula devem ser 
promovidas situações que simulem contextos sociais reais, para que a alteridade não 
seja apenas um conceito, mas uma vivência. Neste sentido, a escola não deve criar uma 
situação artificial, pois tem a responsabilidade de fazer com que os seus alunos estejam 
despertos para as desigualdades e queiram contribuir para a sua quebra. A escola está 
em posição de fazer com que os seus alunos sejam “jovens que reconhecem as 
diferenças culturais (...) mas que, através de uma relação pedagógica que promove o 
contacto real e o trabalho conjunto entre pares, se tornam portadores de um 
conhecimento profundo que ultrapassa a estereotipização ou a folclorização do outro e 
evita relações de dependência, «caridade» ou falsa colaboração” (Cochito, 2004: 14). 
Se o Estado quiser “tirar partido do encontro com as outras civilizações de que 
os imigrantes são portadores e com as quais a sua história tem tecido laços” (Perotti, 
2003: 42), a escola tem de mudar. Essa mudança depende de todos os envolvidos no 
sistema educativo e “deve fazer-se num clima propício, onde o respeito, a participação, 
a liberdade de expressão individual e coletiva, a equidade e a justiça são indispensáveis” 









7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
7.1. EDUCAR PARA O FUTURO 
 
A multiculturalidade é uma questão universal que atinge já todos os países da 
Europa, tornando cada vez mais consciente a percepção do mundo como uma “aldeia 
global” (Nunes, 2004: 29), devido à interdependência dos povos. Apesar de esta 
realidade (a realidade não é nova, a consciência dessa realidade é que é) ter reacendido 
alguns problemas como a xenofobia e o racismo, mas também os movimentos de 
afirmação nacional e os surtos de patriotismo, a heterogeneidade cultural é algo 
inultrapassável e o respeito pela diversidade cultural e étnica é quase consensual. Assim, 
de uma postura etnocentrista, de superioridade de uma cultura relativamente a outras, 
assiste-se a uma mudança importante. O conceito eurocêntrico cedeu espaço ao 
multiculturalismo, pois não se defende mais que as minorias étnicas devem ser 
absorvidas pelas sociedades de acolhimento. A epistemologia monocultural 
transformou-se numa epistemologia pluricultural, na qual a diferença deve não só ser 
aceite, como também aproveitada. A sociedade de acolhimento, tendo consciência da 
alteridade, é convidada a enriquecer-se através dos aspetos positivos das culturas em 
presença, desafiando a população a tomar uma atitude positiva e não de desconfiança 
em relação às comunidades de imigrantes. O lema deve ser de diálogo intercultural, para 
que os estereótipos sejam dissipados e os preconceitos desfeitos, criando uma sociedade 
de igualdade de oportunidades. 
 Os movimentos migratórios, caracterizados por fluxos contínuos de indivíduos 
de diferentes etnias, culturas e religiões, fizeram com que o conceito de sociedade se 
tenha por isso alterado. À sociedade global sucede-se a sociedade nodal (cf.: Perotti, 
2003: 24), o que significa que a ideia de os indivíduos pertencerem a um todo social uno 
e imutável sucumbiu, sendo agora encarada como válida a noção de que há uma 
infinidade de redes que se entrecruzam, formando inúmeras combinações. Nesta 
perspetiva, a socialização de um indivíduo é feita em realidades culturais coexistentes, 
entrelaçadas paralelamente, o que permite a qualquer pessoa poder ser influenciada por 
fragmentos culturais. 
 No entanto, há ainda alguma desconfiança neste modelo de sociedade, que se 
traduz em situações de preconceito para com os imigrantes. Para que este 
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comportamento se extinga, é necessário que o reconhecimento do “contributo de todas 
as civilizações para o pensamento humano, para a racionalidade” (op. cit., 2003: 23) 
seja divulgado. Às sociedades europeias deve ser mostrada a influência que outras 
civilizações tiveram na sua própria formação histórica e cultural. 
Segundo a tradição humanista, a hospitalidade é um dever moral de qualquer ser 
humano, e esta máxima tem sido aplicada no continente europeu ao longo dos séculos. 
No entanto, a História recente tem posto à prova essa tradição, devido às grandes 
massas populacionais que se deslocaram depois das duas Grandes Guerras. Atualmente, 
a maioria das sociedades europeias debate-se com o problema do acesso dos imigrantes 
à cidadania e há que pensar seriamente neste assunto, uma vez que há três tendências 
principais no panorama da imigração na Europa ocidental (cf.: op. cit., 2003: 33-34) 
 
 Há uma tendência para a concentração geográfica dos imigrantes, originando 
inúmeros bairros multiétnicos em torno das grandes cidades; 
 Os imigrantes esperam encontrar estabilidade no país de acolhimento e criam 
laços familiares, verificando-se um crescimento demográfico que pode ser 
comprovado através do aumento de crianças filhas de imigrantes no sistema 
educativo; 
 Predominam os imigrantes naturais de países não comunitários, bem como de 
alguns países que entraram para a União Europeia no século XXI. 
 
É necessário que o Estado assuma as suas responsabilidades no que se 
refere à diversidade cultural que caracteriza a sua população.(Savidan, 2010: 7)  
  
E o Estado português tem assumido. Através da criação do ACIDI, que funciona 
como Centro Nacional de Apoio ao Imigrante e dos Centros Locais de Apoio à 
Integração do Imigrante, que orientam localmente, facilitando o acesso à informação 
aos imigrantes que não residem em Lisboa. Aceder à nacionalidade portuguesa também 
é mais simples depois da aprovação da Lei da Nacionalidade de 2007, que atenuou as 
dificuldades no acesso à cidadania daqueles que já tinham nascido em Portugal, mas não 
eram considerados portugueses. O primeiro Plano Português para a Integração dos 
Imigrantes, do mesmo ano, reuniu treze Ministérios e aprovou cento e vinte e duas 
medidas concretas nas mais diversas áreas, como a saúde, a educação e a justiça, dando 
acesso a cuidados médicos aos cidadãos em situação irregular, promovendo programas 
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de equivalência às habilitações e disponibilizando aulas de português como língua 
estrangeira. 
Um dos objetivos do Estado era formar docentes para a interculturalidade, “no 
sentido de incrementar as competências dos professores para o desenvolvimento do seu 
trabalho em escolas cada vez mais heterogéneas” (AAVV, 2007: 16). Com professores 
preparados para atuar numa escola multicultural, lidando com os desafios que se 
impõem, espera-se que os alunos cumpram o seu percurso académico e, 
simultaneamente, ganhem ferramentas que lhes permitam viver em sociedade. 
Mas podemos ir mais longe. A educação para a cidadania pretende desenvolver 
conhecimentos, capacidades, valores e atitudes que funcionem na vida dos jovens como 
elementos que lhes vão permitir atuar ativamente na comunidade, contribuindo para o 
seu fortalecimento. Ao dominarem as competências de que dispõem para agir e ao 
compreenderem os seus direitos e deveres, os jovens sabem que podem influenciar a sua 
comunidade. 
A atividade de interação entre crianças e jovens da AGP e da AMRT visou 
promover oportunidades de sensibilização para a temática da interculturalidade e 
momentos de interação entre alguns elementos de ambas as associações. O objetivo 
desta interação era a capacitação de todos os participantes para o diálogo intercultural, 
alicerçado através do envolvimento no processo dos próprios intervenientes e respetivas 
famílias. 
Na conclusão desta dissertação, é nosso propósito expor inequivocamente os 
ganhos e as vantagens deste projeto mostrando, por um lado, que a aproximação pela 
semelhança é benéfica na construção da interculturalidade e, por outro, que o trabalho 
regular em pequenos grupos e a responsabilização das crianças e jovens nas tarefas 
promove a autoconfiança, que é um pilar fundamental para que alguém se faça ouvir, 
tenha coragem de assumir os seus pontos de vista e saiba argumentar em sua defesa. 
Assim, ao mesmo tempo que com este projeto se desconstruíram barreiras e quebraram 
estereótipos, também se formaram jovens mais capazes e mais interventivos na 
sociedade, com o poder de a transformar. 
Sensibilizar crianças, jovens e respetivas famílias a experienciarem a diversidade 
como um valor positivo, quando muitas vezes as suas vivências contrariam o que se 
pretende de uma sociedade intercultural, pode não ser tarefa fácil. Uma vez que as 
crianças e jovens têm menos experiência de vida, terão uma mentalidade mais propensa 
a aceitar a mudança do que um adulto. Desta forma, a estratégia apresentada no Kit da 
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Cidadania e justificada nos capítulos anteriores prevê que a mudança dos adultos seja 
feita através da camada infanto-juvenil. Estando o público-alvo definido, como será 
possível encontrar um espaço em que o mais importante seja o indivíduo e não 
necessariamente o grupo a que pertence? Por um lado, nos encontros em que cada grupo 
apresenta algo seu, que o caracteriza, o sentido de pertença àquele grupo aumenta e 
poderá também aumentar o orgulho que se sente em relação àquela identidade. No 
entanto, se se tratar apenas de um encontro pontual, em que podemos provar comida de 
outros cantos do mundo ou dançar ao som de músicas nunca antes ouvidas, o fosso 
entre as diferenças adensa-se, pois o que estamos a ver sobre o Outro são os aspetos que 
fogem à nossa cultura, ao nosso quotidiano. Podemos ficar mais ricos culturalmente, 
mas será que um encontro desta natureza, descontextualizado, vai mesmo mudar 
mentalidades? Ou ainda mais difícil, irá mudar atitudes? Pensamos que este é o ponto 
fulcral do sucesso da estratégia descrita anteriormente e acreditamos que as vantagens 
narradas são óbvias em relação a outros projetos desenvolvidos ou atividades realizadas. 
A mudança de mentalidades não é algo que aconteça de um dia para o outro, 
exige um trabalho constante sobre a temática e uma reflexão que tem de ir muito além 
de algumas horas passadas num mesmo espaço. 
Há vários aspetos inovadores na aplicação da estratégia descrita no Kit da 
Cidadania, mas o mais inteligente talvez seja o facto de que a interculturalidade é 
trabalhada de forma subtil, indireta, sem que os intervenientes se apercebam, sem que 
haja um local, visível a todos, que enumere as diferenças entre os participantes, que 
coloque em evidência a existência de grupos, que estimule a procura do que os afasta. 
Não. O sucesso deste projeto deve-se, entre outros fatores, à igualdade em que os 
participantes foram colocados, à possibilidade de cada um, individualmente, ter uma 
voz e um papel que só a ele lhe cabia, à construção comum de um percurso, à 
possibilidade de se unirem esforços para serem ultrapassados obstáculos comuns, 
alcançando juntos o mesmo objetivo. 
A estratégia do empowerment ou empoderamento, na tradução para o português, 
é um dos pilares fundamentais para que a construção do diálogo intercultural seja feita 
com êxito, ou seja, é necessário que os destinatários construam o seu próprio percurso e 
definam onde, quando e como querem chegar. Se lhes for dado o poder da tomada de 
decisão, é-lhes atribuída automaticamente a responsabilidade pelo sucesso do que 
definiram. Dar voz aos grupos mais vulneráveis da sociedade é reconhecer-lhes 
capacidades e valorizá-los. 
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7.2. A FORMAÇÃO 
 
O segundo erro consistiria em fazer da formação intercultural uma 
formação complementar, limitada a alguns professores especializados: os das 
classes de acolhimento, as aulas de apoio para estrangeiros (...). Sem dúvida 
que existem pedagogias específicas segundo os tipos de ensino e as disciplinas. 
Mas a formação intercultural ultrapassa-as, ao mesmo tempo que as tem em 
conta. Nas situações mais vulgares, todos os professores devem praticar uma 
abordagem intercultural. Sejam quais forem as disciplinas e a origem dos seus 
alunos, devem tomar consciência do valor, da originalidade e do contributo das 
diversas culturas. A abordagem intercultural diz respeito a todas as crianças, 
tanto as autóctones como as migrantes.(Perotti, 2003: 69) 
 
A estratégia para o sucesso da interação entre crianças e jovens descrita ao longo 
deste trabalho baseia-se em três pilares de intervenção, sendo um deles a formação dos 
adultos que acompanham os encontros (cf.: Associação Guias de Portugal, s. d., 12). Na 
aplicação da estratégia em contexto formal foi também fundamental a formação dos 
professores. É impensável falar-se em educação intercultural sem se abordar a 
importância de uma aposta formativa que consubstancie o trabalho que é desenvolvido 
com as crianças e jovens. 
 
 
7.3. COOPERAÇÃO ENTRE CRIANÇAS E JOVENS 
 
7.3.1. OS ENCONTROS 
 
(...) l’un des objectifs (...) c’est bien de réduire les mécanismes incitant 
entre représentants de deux milieux culturels à portes ainsi, réciproquement, 
des jugements de valeur. (Hetzel, 1996: 23) 
 
Na perspetiva de Hans Nicklas, há duas atitudes que devem ser evitadas quando 
se trabalha a interculturalidade. Por um lado, pôr em evidência as diferenças, 
apresentando-as como absolutas, bloqueia o processo de aprendizagem; por outro, 
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quando há uma tentativa para apagar todas as diferenças corre-se o risco de haver 
desinteresse face ao processo de educação intercultural (cf.: Nicklas, 1996: 181). 
No caso do Vamos Utopiar, a estratégia utilizada para a aproximação das 
crianças e jovens teve como ponto de partida as semelhanças existentes entre os 
participantes, que se centraram sobretudo em aspetos relacionados com as faixas etárias. 
No entanto, o objetivo nunca foi agir sobre a falsa pretensão de que todos os 
participantes partilhavam os mesmos valores culturais, pelo contrário, esse aspeto foi 
salvaguardado pelo facto de haver um “grupo de trabalho” com jovens de ambas as 
associações a prepararem a interação dos mais novos. 
 
7.3.2. A APRENDIZAGEM COM OS PARES 
 
O facto de o Vamos Utopiar ter sido testado primeiramente num contexto de 
educação não formal faz com que a figura de um adulto enquanto detentor do saber, não 
exista, facilitando e promovendo a aprendizagem com os pares. Este é um aspeto 
fundamental para que os estereótipos sejam quebrados e para que cada um comece a 
pensar no indivíduo que conhece e não na representação que tem daquele tipo de 
indivíduos. 
Segundo Jeanne Kraus, quando dois grupos se encontram há que estabelecer 
pontos comuns que possam servir de base para os projetos pedagógicos a desenvolver. 
Quando isso acontece, “on commence à entendre le discours de l’autre, non plus comme 
une critique, mais comme un point de vue qui exprime une autre pratique social” 
(Kraus, 1996: 131). 
Para que esta estratégia aconteça de forma natural é necessária muita atenção por 
parte do “grupo de trabalho” no tipo de desafios que quer lançar nos encontros e, em 
última instância, cabe aos técnicos verificar se há tarefas que possibilitem a todos os 
presentes mostrar os seus talentos e habilidades, ou seja, se o que é proposto abrange 
um leque diversificado de atividades que estimulem quer o raciocínio, a agilidade, a 
força e a rapidez, quer a perspicácia ou a paciência, competências que abarquem os 
papéis atribuídos a ambos os géneros. As equipas formadas nos encontros contêm 
elementos de ambos os sexos, sendo que a todos é dada uma oportunidade de 
participarem igualmente nas tarefas. As atividades aliam, por isso, uma parte mais física 
a outra mais criativa, dando oportunidades a raparigas e rapazes de ganharem 
competências que não lhes são atribuídas ou estimuladas no quotidiano. 
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7.3.2.1. OS BENEFÍCIOS DO “GRUPO DE TRABALHO” 
 
La quotidienneté des relations interculturelles n’est pas le terme de la 
réconciliation, mais un défi à la coopération (...). (Hetzel, 1996: 26) 
 
Os encontros entre as crianças e jovens foram planeados, executados e 
orientados por um “grupo de trabalho” constituído por jovens entre os catorze e os 
dezassete anos. No caso do Vamos Utopiar, este grupo era inteiramente constituído por 
raparigas, na medida em que as mulheres, a nível mundial, têm menos acesso a cargos 
de decisão do que os homens e é importante que percebam que conseguem assumir 
posições de liderança e responsabilidade. Neste sentido, trabalhando-se o terceiro 
Objetivo de Desenvolvimento do Milénio
52, intitulado “Promover a igualdade de género 
e empoderar as mulheres”, as raparigas descobriram o seu potencial e os rapazes 
perceberam que elas também são capazes. Capacitou-se as raparigas com competências 
sociais atribuídas ao género masculino, como gestão de tempo, de recursos e logística. 
A esta decisão chama-se ação positiva, ou seja, o favorecimento das raparigas é algo 
propositado, uma vez que elas são duplamente vítimas; por um lado, são mulheres e 
muitas vezes são-lhes negadas as mesmas oportunidades que os homens têm, acabando 
por, em certos casos, poderem “adotar uma imagem depreciativa delas próprias, muito 
simplesmente porque interiorizaram «a imagem da sua inferioridade»” (Savidan, 2010: 
35); por outro, algumas moram num bairro periférico, considerado “de lata” e encarado 
pela sociedade maioritária como um local problemático pelos conflitos a que se 
costumam associar este tipo de bairros e pelos estereótipos que se fazem acerca dos seus 
residentes. O facto de à partida serem colocadas numa posição inferior, por elas e pelos 
outros, faz com que seja necessário proporcionar-lhes mais experiências de sucesso, 
para se consciencializarem de tudo o que são capazes de alcançar e do potencial que 
cada uma tem. Nesta perspetiva, acreditamos na visão de Maria José Casa-Nova quando 
refere que a educação intercultural não é exclusiva da vertente étnico-cultural e que “as 
vertentes de classe e género não podem ser negligenciadas dado constituírem 
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importantes dimensões da (des)igualdade escolar e da construção de oportunidades de 
vida diversificadas” (Casa-Nova, 2005: 191) 
Sendo a preparação das atividades da responsabilidade do “grupo de trabalho”, 
os mais novos vão olhar com mais respeito e admiração para os elementos que o 
constituem, aspirando ser como eles. Através do exemplo de trabalho em conjunto, as 
crianças vão-se sentir mais à vontade para integrar equipas com quem ainda não 
conhecem. O “grupo de trabalho”, ao ver que os mais jovens aprendem com o seu 
exemplo, sentir-se-á impelido a ser ainda mais um modelo a seguir, o que faz com que 
os elementos que o constituem se tornem mais autónomos e responsáveis. O processo 
de tomada de decisão, à medida que as atividades vão acontecendo, vai ser algo mais 
natural e consciente. 
 
7.3.2.2. PORQUÊ UM CHEFE DE EQUIPA? 
 
Estando as crianças e jovens divididos em pequenos grupos, a coordenação feita 
pelo “grupo de trabalho” será facilitada se, dentro de cada equipa, houver alguém 
responsável pela liderança. A esse chefe são pedidas algumas características sociais, 
como a capacidade de ouvir os outros, de apaziguar diferenças de entendimento, de 
verificar se todos contribuem e se sentem integrados no grupo e capacidades 
intelectuais, como saber transmitir mensagens, representar o seu grupo e gerir o tempo, 
por exemplo. Ao ser dada esta oportunidade de liderança a alguns elementos de ambas 
as associações, já que em cada equipa será o fator idade que decide quem assume este 
papel, estimula-se a responsabilidade, a confiança e a justiça. Se este papel for assumido 
com respeito, o chefe de equipa aperceber-se-á de capacidades que julgava não possuir, 








7.4. AS FAMÍLIAS 
 
(...) também os pais deverão assumir um papel de relevo como 
colaboradores no processo global de desenvolvimento a escola. (Caldeira, 
2004: 22) 
 
Para que a mudança de mentalidades possa ser algo permanente nas atitudes do 
quotidiano, é importante envolver e responsabilizar as famílias das crianças e jovens. 
Pretende-se que a construção da interculturalidade que começa na camada infanto-
juvenil se propague e contamine positivamente os familiares, para que também estes 
reconheçam as vantagens de uma sociedade intercultural. 
 
 
7.5. A APROXIMAÇÃO PELA SEMELHANÇA TAMBÉM É POSSÍVEL 
 
Nos encontros que dão demasiada importância ao «fazer em conjunto», 
à procura da harmonia e do consenso, a aprendizagem intercultural não pode 
fazer-se. (Perotti, 2003: 54)  
 
Contrariando a ideia de Perotti, “fazer em conjunto” tem muito mais implicações 
do que se pode pensar à partida. Trabalhar em grupo não é fácil, construir em grupo 
muito menos será. Para se “fazer em conjunto” é preciso tomar decisões e é nesse 
processo que as diferenças surgem. Para se trabalhar em conjunto é preciso saber ouvir 
os outros, argumentar, defender a nossa posição, fazendo um esforço por compreender e 
até aceitar a ideia do Outro. Ora aquilo em que acreditamos e que defendemos alicerça-
se sobretudo nos aspetos culturais que nos pertencem, nas experiências que tivemos, nas 
aprendizagens obtidas com os familiares. E essas são forçosamente diferentes de todos 
os que nos rodeiam, já que a idiossincrasia é algo que nos distingue do próximo. 
Haverá, certamente, indivíduos com os quais partilhamos experiências e traços culturais 
e outros que se distanciam de nós pelos mesmos motivos. No entanto, acreditamos que 
não é necessário pôr em evidência essas diferenças, acentuando o fosso entre as pessoas. 
Através da experiência no Vamos Utopiar, quer em contexto não formal, quer formal, 
provámos que o “fazer em conjunto” não implica “harmonia e consenso” automáticos, 
mas antes capacidade para ouvir o Outro, autoconfiança para expor as suas próprias 
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opiniões e sobretudo respeito pelos aspetos culturais divergentes. É neste contexto que 
“fazer em conjunto” se transforma em algo harmonioso, na medida em que todos têm 
liberdade para expor as suas convicções, a todos é dada a oportunidade de explicarem os 
seus pontos de vista e é também pedido a todos que tentem compreender as razões por 
detrás de determinada ideia. Só com a segurança de que os intervenientes estão em pé 
de igualdade e de que todos vão ser tratados de igual forma é que “fazer em conjunto” 
se torna possível e promove a aprendizagem intercultural. 
 
La recherche trop hâtive des points communs risqué d’occulter les 
différences et de rendre impossible tout travail sur ce theme. (Nicklas, 1996: 
179) 
 
O projeto Vamos Utopiar pretendeu que crianças e jovens com diferentes 
identidades culturais trabalhassem em conjunto e experienciassem a diversidade como 
um valor positivo. Contudo, a estratégia usada não passou por colocar em confronto os 
aspetos culturais distintivos de cada um, pelo contrário, havendo um leque tão vasto de 
faixas etárias, dos cinco aos dezassete anos, a descoberta da alteridade não se pretendia 
que fosse explícita, pois nem todos os participantes tinham capacidade para 
compreender estas questões. O objetivo era que, através da existência de encontros que 
promovessem a cooperação e a entreajuda, todos beneficiassem com a experiência. Para 
as crianças mais novas funcionou como “primeiro contacto (...) com a vida social e com 
um grupo que ultrapassa o quadro da família” (Perotti, 2003: 56). Para aqueles que se 
encontravam na pré-adolescência e que tiveram de tomar decisões em conjunto, por 
estarem integrados numa equipa, descobriram “a alteridade como uma relação com o 
outro, seu igual, numa situação de interdependência e de conflitualidade” (op. cit., 2003: 
51), interdependência no sentido em que a equipa tinha de funcionar para superar 
desafios e conflitualidade porque, para tomarem decisões, tiveram de conversar e expor 
os seus argumentos, podendo nem sempre haver consenso. 
Quanto ao “grupo de trabalho”, uma vez que “não chega ter das outras culturas 
uma ideia aproximada: é preciso que a ela se acrescente a vivência e a experimentação 
individual em situações interculturais” (op. cit., 2003: 53), a aprendizagem intercultural 
acabou por ter contornos explícitos, mas que surgiram como resultado do trabalho em 
equipa. Ao “grupo de trabalho” incumbiram-se tarefas que excederam a simples 
interação, já que prepararam em conjunto quatro encontros para os restantes 
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participantes. Foi esta construção que possibilitou “la confrontation avec d’autres 
habitudes, d’autres rapports à l’espace, qui permet d’aiguiser le regard et de découvrir 
les convergences possibles” (Nicklas, 1996: 179). 
 
 
7.6. A ESCOLA 
 
Restringir o papel da escola à transmissão de informação (...) 
corresponde a uma simplificação, na medida em que a escola é um contexto de 
interação (...) com uma estrutura de poder e de participação particular, que 
providencia oportunidades de desempenho de papéis e de construção de 
relações, tanto formais como informais, e que credencia um determinado tipo 
de aquisições. (Carvalho, 2005: 18) 
 
Também vimos, no Capítulo III, como foi possível aplicar as estratégias testadas 
no Vamos Utopiar a um contexto formal. Colocando a tomada de decisão nos alunos, 
incentivamo-los a que se sintam responsáveis não só pela sua escolha, mas pelas 
repercussões que essa opção trará. O trabalho em grupos favorece o surgimento de 
capacidades individuais que deverão ser postas ao serviço desse grupo ou da turma. A 
valorização pessoal, a igualdade de oportunidades e a abertura à diversidade são, deste 
modo, os aspetos fundamentais para que os jovens envolvidos neste projeto encarem 
positivamente a diversidade cultural e se sintam impelidos a mudar outras mentalidades 
e comportamentos. 
Uma vez que “só pode haver cooperação (...) quando, dadas as oportunidades e 
em clima de igualdade, se gera entre [as pessoas] um conflito «positivo» que provoca a 
desestabilização necessária para uma evolução cognitiva e atitudinal” (Cochito, 2004: 
14), parece-nos que o espírito colaborativo e democrático criado na turma 9º C terá 
funcionado como alavanca para que se desbloqueassem conflitos e para que se abrisse a 






7.7. OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO DO VAMOS UTOPIAR 
 
Como já foi referido anteriormente, a avaliação é um aspeto fundamental para o 
bom desenrolar de qualquer projeto, é um elemento sem o qual não se consegue aferir 
os resultados da estratégia, daí a sua importância ser crucial. Quando estabelecemos 
objetivos temos de fazer com que eles sejam alcançados e verificar o porquê do seu 
cumprimento ou incumprimento. 
Uma vez que esta dissertação tem por base um projeto implementado e testado 
em dois contextos diferentes, num período de três anos e por se tratar de um trabalho 
académico que esperamos possa ser útil a quem a ele tiver acesso, não queremos correr 
o risco de expor apenas os benefícios obtidos, sob pena de não apresentarmos fielmente 
o que aconteceu. Deste modo, embora a metodologia aplicada no Vamos Utopiar tenha 
trazido enormes vantagens e tenha sido aplicada com sucesso, há que apontar alguns 
aspetos que poderiam ter sido pensados de outra forma. 
No caso do Vamos Utopiar em contexto não formal, uma vez que os encontros 
entre crianças e jovens decorreram por um período de dois anos, houve um decréscimo 
do número de participantes nas duas últimas atividades, que pode ter sido motivado por 
vários fatores, tais como um menor envolvimento das famílias por parte de cada uma 
das associações ou por os encontros serem muito espaçados no tempo. Uma vez que as 
famílias já tinham conhecimento do projeto, também é possível que se tenha pensado 
que continuassem a autorizar a presença dos filhos nos encontros seguintes, sem ser 
necessário nenhum envolvimento específico. As crianças e os jovens mais participativos 
por natureza e os pais mais interessados fizeram questão de estar presentes em todos os 
encontros, mas outros houve que deixaram de comparecer. 
Quando se inicia um projeto, os envolvidos estão entusiasmados, com motivação 
para o trabalho e com vontade de atingir os objetivos traçados. No entanto, com o passar 
do tempo pode haver algum cansaço ou desmotivação, derivados pela falta de interesse, 
por uma sobrecarga laboral ou até porque os resultados não estão a ser os desejados. 
Cabe aos responsáveis de cada associação preverem estas situações e acompanharem os 
adultos envolvidos, incentivando-os a cumprirem as suas tarefas com empenho. É 
imprescindível que os técnicos tenham uma boa capacidade de mobilização dos 
participantes. Neste caso, essa capacidade não se limitava às crianças e jovens, devendo 
ser extensível às famílias, por se tratar de encontros entre menores de idade. 
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Relativamente à aplicação do Vamos Utopiar em contexto escolar, o trabalho foi 
essencialmente feito com os alunos e os professores, não tendo havido uma 
aproximação às famílias dos jovens, facto que poderia ter sido benéfico para os 
envolvidos. Por outro lado, apesar do reconhecimento desta estratégia como positiva e 
enriquecedora, não houve continuidade do projeto na Escola Fernando Lopes Graça, ou 
seja, sem o apoio da AGP e de um adulto não pertencente ao corpo académico não 
houve quem assegurasse a continuidade da estratégia. Resta-nos perguntar que 
utilização terão dado os diretores de turma às formações em que participaram.  
“A formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou 
de técnicas), mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e 
de (re)construção permanente da identidade pessoal” (Nóvoa, António, 1991, apud 
Vieira, Ricardo, s. d.). Acreditamos que a formação é um passo fundamental para o 
sucesso da construção do diálogo intercultural na escola, mas sabemos também que se o 
professor não fizer uso das novas ferramentas, a escola cidadã não sairá do papel. 
 
 
7.8. ALGUMAS SUGESTÕES PARA O FUTURO 
 
Uma vez que a estratégia do Vamos Utopiar se sustenta em três eixos 
fundamentais, falaremos dessa perspetiva sobre os aspetos que devem ser tidos em 
conta na implementação de projetos. 
 
7.8.1. A PARCERIA 
 
A relação entre parceiros institucionais é sensível e pode revestir-se de 
momentos de grande entendimento e de outros de afastamento. Às vezes, uma 
instituição pode estar mais focada para dentro e para os seus próprios interesses, já que 
os objetivos institucionais podem prevalecer, em determinado momento, sobre os 
interesses da parceria. É necessário gerir esta oscilação atitudinal, rever em conjunto os 





7.8.2. A FORMAÇÃO 
 
O principal obstáculo à formação é a mobilização de professores. Os formandos 
participam nos seus tempos livres, o que pode sobrecarregar os horários de cada um, 
tornando mais difícil a conciliação trabalho-família. 
 
7.8.3. COOPERAÇÃO ENTRE CRIANÇAS E JOVENS 
 
A mobilização dos participantes é, certamente, uma das dificuldades à 
concretização das atividades de cooperação, principalmente se a implementação do 
projeto decorrer fora do contexto escolar, já que nesse caso será sempre necessária uma 
autorização dos encarregados de educação. Se for na escola, os alunos já lá estão e há 
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BREVE RESUMO DAS FORMAÇÕES REALIZADAS AOS TÉCNICOS 
E RESPONSÁVEIS ASSOCIATIVOS: 
ATIVIDADE DATA Nº PARTICIPANTES 
Formação “Pedagogia para a 
interculturalidade” 
26 e 27 – novembro - 2005 28 
1 e 2 – julho - 2006 17 
27 – janeiro – 2007 17 
 
A primeira formação teve como objetivo abordar as temáticas da discriminação e 
da xenofobia tentando, a partir daí, fazer uma reflexão sobre esses conceitos e 
perspetivar mudanças. Assim, através da definição de conceitos, proporcionou-se uma 
reflexão sobre os fatores de discriminação e encontraram-se ferramentas para o combate 
desses fatores. Os formandos refletiram, com um olhar crítico também sobre si próprios, 
sobre ações discriminatórias e ponderaram na questão de como podem promover 
mudanças de atitudes que já estão muito intrínsecas em nós e na nossa sociedade, 
identificando as ferramentas que as iriam auxiliar na transmissão de valores e conceitos 
de mudança. 
A segunda formação centrou-se mais sobre o projeto Vamos Utopiar, em 
concreto com a interação entre crianças e jovens da AGP e da AMRT. Através da 
partilha de experiências dada com o testemunho dos adultos diretamente envolvidos, 
desenvolveram-se esboços de atividades e desenharam-se, em conjunto, estratégias 
capazes de potenciar a construção de relações próximas e igualitárias e o envolvimento 
das famílias. 
Na terceira formação começou-se por fazer um balanço do projeto numa 
perspetiva de Balanço de Competências e relataram-se os fatores críticos de sucesso 
com base na experiência de quem tinha participado nos encontros entre crianças e 
jovens. Através da promoção do trabalho conjunto e da cooperação, analisaram-se 
estratégias e soluções criativas para a prevenção e combate a formas de depreciação e 
discriminação dentro dos grupos. 
Estas formações permitiram que os técnicos não só aumentassem o 
conhecimento e a empatia relativamente à experiência das crianças/jovens que imigram 
ou que descendem de imigrantes, mas também os sensibilizou para as condições de vida 
e vivências de diferentes comunidades imigrantes em Portugal. Através de uma reflexão 
sobre o processo de aprendizagem intercultural, foram discutidos os desafios que se 
















AVALIAÇÃO DOS FAMILIARES DAS CRIANÇAS E JOVENS 
DEPOIS DA 3ª ATIVIDADE DE INTERAÇÃO: 
 
 “Como antiga Guia, sempre achei que iniciativas destas, viradas para o exterior, 
é que faziam sentido. Estou orgulhosa de que a minha filha faça parte deste 
projeto. Continuem!” 
 “Esta atividade é o exemplo de que o Homem e o seu desenvolvimento estão 
relacionados com as vontades, “as nossas vontades”. Espero que seja para 
continuar com muita alegria e vontade, pois só deste modo poderemos construir 
um mundo em que todos possamos viver em igualdade de oportunidades. Mas 
que seja mesmo efetivo, ou seja, que as pessoas sintam que isso está realmente a 
acontecer. Um grande abraço a todos e que continuem com muita força de 
espírito.” 
 “Esta exposição, bem como o clima em que foi apresentada é, sem dúvida, um 
excelente testemunho sobre o que podemos fazer com os outros, sem sermos uns 
e outros, mas sendo nós. Muitos parabéns!” 
 “Queremo-vos parabenizar por todos os eventos feitos, pois têm ajudado a 
melhorar a nossa sociedade e a interculturalidade de todos. Esperamos também 
que continuem a existir estes eventos e que, com a ajuda de todos, possamos 
melhorá-los.” 
 “É sempre bom saber que ainda existem pessoas interessadas em produzir 
divertimentos para o bem de todas as comunidades, sem diferenças. Um bom 
projeto e um excelente princípio! Continuem a acreditar que vai ser um sucesso 
















DADOS REFERENTES ÀS ATIVIDADES DE INTERAÇÃO ENTRE CRIANÇAS E JOVENS 
NO ÂMBITO DO PROJETO VAMOS UTOPIAR 
 
   
Nº Participantes 
Data Local Tema Total 
Crianças e 
jovens 
Adultos Família AGP AMRT 
12-03-2006 
Anfiteatro Alfredo Keil do Amaral, 
Monsanto 
Lenda de Osíris 63 51 12   28 35 
25-06-2006 Quinta das Conchas, Lumiar Os Piratas 50 41 9   22 28 
22-10-2006 
Jardins da Fundação Calouste 
Gulbenkian e Salão Paroquial da Igreja 
de Nossa Senhora de Fátima 
Exposição fotográfica às famílias das 
crianças e jovens 
76 43 10 23 45 31 
10-03-2007 Bairro do Talude Os Planetas 34 30 4   21 13 
24-06-2007 Colégio Marista de Lisboa Arraial: Santos Populares 29 12 9 8 19 10 
         
   
Não estava prevista a participação das famílias 
Para além destes encontros, o “grupo de trabalho” teve a oportunidade de apresentar o que até essa data tinham desenvolvido em conjunto num evento denominado 
Fórum da Interculturalidade, que reuniu mais de 400 participantes e teve lugar no dia 19 de novembro de 2006, no Colégio São João de Brito e cujo programa se apresenta 
em seguida.  
O Fórum da Interculturalidade foi concebido para que pessoas que normalmente não são ouvidas,  neste caso crianças, jovenas, mulheres e homens imigrantes, 
pudessem exprimir os seus pontos de vista, perante uma audiência alargada e diversificada, que reuniu parceiros nacionais e transnacionais, sobre um tema que lhes dizia 








































AVALIAÇÃO DAS PARTICIPANTES DO “GRUPO DE TRABALHO”: 
 “Nunca as teria conhecido (as jovens do Talude) se não fosse o projeto. Tomei 
consciência da realidade em que elas vivem e percebi que tinha muitas ideias 
erradas.” 
 “Percebemos que apesar de vivermos em realidades diferentes, somos 
parecidíssimas, temos gostos semelhantes, ouvimos as mesmas músicas, rimos 
do mesmo tipo de piadas.” 
 “Reconhecemos que afinal podemos aprender umas com as outras, que há coisas 
que se desenvolvem, como a amizade, a organização e a entreajuda.” 
 “Fizemos tudo isto em conjunto.” 
  “A preparação e realização da exposição para os pais foi um dos melhores 
momentos, porque houve vontade mútua de aprender. Já nos conhecíamos 
melhor, já não tínhamos vergonha umas das outras e preparámos juntas e de 
forma divertida o almoço para todos.” 
 “Para mim, na primeira atividade em Monsanto, foi excelente ver a alegria 
imensa dos meninos do Talude.” 
 “A preparação da apresentação do Fórum da Interculturalidade foi o melhor! 
Foi um momento em que estávamos todas presentes a ensaiar o nosso sketch
53
 e 
enquanto umas iam aprendendo uma dança, outras faziam uma montagem de 
fotografias… nesta fase já éramos amigas.” 
 “Os melhores momentos foram a preparação das atividades, porque passámos a 
sentir-nos mais à vontade com as raparigas da AGP, porque trabalhámos em 
conjunto com elas.” 
 “A exposição aos pais foi um momento muito importante porque vimos o nosso 
trabalho reconhecido pelos nossos pais.” 
 “Aprendemos canções/músicas e danças com as Guias e percebemos que 
conseguimos organizar jogos e atividades sozinhas.” 
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AVALIAÇÃO  DA PROFESSORA EMÍLIA VICENTE QUANTO À 
APLICAÇÃO DO VAMOS UTOPIAR EM CONTEXTO EXCOLAR 
 
O presente questionário tem como objectivo averiguar as impressões da professora 
Emília Vicente no âmbito do projecto Vamos Utopiar em contexto escolar, que decorreu 
na escola Fernando Lopes Graça  durante o ano lectivo 2008/2009. Os dados recolhidos 
poderão ser utilizados, na totalidade ou em parte, como anexo à dissertação de mestrado 
Todos Diferentes, Todos Iguais – um percurso de aproximação pela semelhança, 
efetuada por Ana Boléo e orientada pela Professora Doutora Inocência Mata. 
 
1. Em relação ao impacto que o Vamos Utopiar teve nos alunos, assinale com um 
X se concorda (sim) ou discorda (não) das seguintes afirmações. 
 
 SIM NÃO 
a) Os alunos mudaram comportamentos. x  
b) Os alunos conseguiram trabalhar melhor em grupo. x  
c) O respeito pela opinião dos outros existia. x  
d) A capacidade de saber ouvir melhorou. x  
e) Os alunos ficaram mais responsáveis.  x 
f) Foram quebrados alguns estereótipos culturais. x  
g) A entreajuda aumentou. x  
h) A prestação dos alunos a outras disciplinas melhorou.  x 
i) Havia motivação para as tarefas propostas. x  
j) Os alunos sentiram-se orgulhosos pelo que conseguiram alcançar. x  
k) O impacto foi nulo.  x 





2. Como é que os alunos se sentiram por terem conseguido organizar o jantar de 
turma? 
Sentiram-se bastante bem e ficaram ainda com mais pena de a turma se ir 
separar no ano a seguir devido a escolhas de diferentes cursos. 
 
3. Sabe se algum dos professores aproveitou as formações para dar continuidade ao 
projeto com as suas direcções de turma? 
Muitos professores, nomeadamente os directores de turma, mas não sei se 
houve seguimento pois eu abandonei a escola no ano a seguir a este projeto.  
 
3.1.Sim 
a) Que projectos foram realizados? 
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b) De que maneira foram aplicados os conteúdos da formação? 
 
3.2.Não? 
a) Quais terão sido as causas? 
 
 
4. E a professora Emília, nos anos letivos seguintes até ao presente, utiliza ou 
utilizou com outras turmas a estratégia testada com o 9º C na escola Fernando 
Lopes Graça? 
Sim, fiz algumas coisas com algumas alterações pois tratava-se de uma 
população com diferentes idades e diferentes problemas. (A turma da escola 
Fernando Lopes Graça era o 9ºE). 
4.1.Porquê? 
4.2.Se sim, como? 
Foram aplicados vários jogos, diálogos, concursos na aula de Formação 
Cívica. 
 
5. Com distanciamento do projeto, uma vez que já passaram dois anos, acha que os 
alunos beneficiaram daquela experiência?  
Acho que sim. 
5.1.E a professora Emília? Também, foi uma experiência bastante agradável. 
5.2.E a escola? Acho que não foi muito reconhecido a nível de escola mas mais a 
nível de Grupo (9ºE). 
 
6. Pensa que as estratégias seriam benéficas se alargadas a outras turmas ou 
escolas? 
Penso que sim, mas nos mesmos moldes daquele ano, com um 
acompanhamento muito próximo da Associação Guias de Portugal. 
 
7. Pensa que é exequível replicar projetos como o Vamos Utopiar noutras escolas? 
Penso que é possível, mas com o acompanhamento da Associação Guias de 
Portugal. 
7.1.Que vantagens há? 
Uma pessoa externa à escola pode envolver mais os alunos nestas questões. 
7.2.Quais os obstáculos existentes? 
Falta de tempo dos professores e disponibilidade das direções para este tipo 
de parceria. 
 
8. De uma forma global, como encara esta experiência? 
Uma experiência muito boa para aquela população envolvida no projeto 
que decorreu na Escola Fernando Lopes Graça no ano 2008/2009. 
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